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CAPITULO I 

Apresentação 

A Petrobras atua na região da cidade de Macaé/RJ. através de um 

órgão denominado " Gerência de Exploração e Produção da Bacia de Campos 

(E&Pbc). Esse é o órgão responsável pela exploração. perfuração e produção 

dos poços de petró leo e gás situados na reg ião ao longo do l itoral norte do 

estado do Rio de Janeiro, conhecida como Bacia de Campos e que responde 

por mais da metade da produção brasi le i ra de petróleo. 

Para real izar essa tarefa , inúmeras atividades são desenvolvidas nos 

mais diversos setores, desde as de mais alto n ível tecnológico ,  como as 

operações offshore, até as mais banais como al imentação e l impeza. Mu itas 

dessas atividades são hoje contratadas junto a outras empresas nacionais e 

estrangeiras, formando assim um conjunto de contratos que envolve todos os 

que ali trabalham. 

O dia-a-dia desses contratos de prestação de serviços compreende 

diversas fases, chegando até mesmo a transcender os l i m ites da própria 

empresa , e que eventualmente são impecí l ios ao estabelecimento de uma 

relação entre a Petrobras e a Contratada, voltada de forma efetiva para a 

consecução de objetivos comuns. 

Os fatores que levam um contrato, ou seja, uma relação contratual ser 

motivo de antagonismos entre as partes envolvidas são vários e se pode até 
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afirmar também que são , na verdade, parte de um comportamento empresarial 

antigo, onde o mais importante era ganhar do próxi mo.  Não havia uma visão 

clara, de que a derrocada do próximo quase sempre lhe seria prejudicial .  

Que iroz ( 1 992 :56) dá um exemplo comparativo da evolução entre a postura 

gerencial de alguns anos atrás e agora: 

ANTIGO (conservador) MODERNO (parceria) 
custos são repassados custos são administrados 

redução dos custos toma o maior redução dos custos virá mas como 
tempo dos executivos resultado da produtividade e 

qualidade 
os lucros determinam a produção o mercado define o que vai ser 

produzido 
nscos segurança 

desconfiança confiança 
política do ganha-perde ou do perde- política do 

ganha ganha-ganha 

ganhos de curto prazo economia de escala 
menor preço melhor qualidade 

pouca atualização ganho de especialidade 
antagonismos cooperação 

postura defensiva postura pró-ativa 
prestador do lado oposto prestador do mesmo lado 
participantes divergentes participantes sócios 

acomodado empreendedor 

Fig. 1 .1 - Evolução da postura gerencial 

As razões que levam as empresas, em especia l  quando uma delas é 

estatal ,  a manterem relações problemáticas durante o processo de 

contratação, devem ser motivo de preocupação de ambas as partes 

contratantes e objeto de análise a fim de se buscar uma sol ução. 

Essa busca pode abranger uma série de estudos, que vão desde os 

processos em s i ,  até problemas crônicos da nossa sociedade. É um caminho 
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tortuoso, uma vez que envolve d iversas áreas. cada qual com seus interesses 

próprios, como por exemplo: 

=> Empresa contratante (acionistas , funcionários); 

=> Empresa contratada (acionistas, funcionários ) ;  

=> Governo (federal ,  estadual ou mun icipal ); 

=> Tribunal de Contas (do estado ou Un ião); 

=> Poder legis lativo (federa l ,  estadual ou municipa l ); 

=> Sindicatos (trabalhadores, patronal) 

=> Sociedade ( imprensa opin ião públ ica, etc. ) .  

Algumas destas áreas têm interesses divergentes e, portanto, é preciso 

uma visão bem ampla e lúcida para se chegar à deci sões factíveis e 

sustentáveis ,  que possib i l item a implantação dos processos de mel horia 

organ izacional, sem provocar maiores desequi l íbrios no status quo existente. 

O elevado número de contratos, os altos valores envolvidos e a 

importância estratégica da atividade, justificariam, por si mesmos, uma 

permanente preocupação da Petrobras com o tipo de re lacionamento a ser 

levado a efeito com suas contratadas. Não obstante, a crescente evolução dos 

contratos de prestação de serviços no mundo, mostra a importância desse 

setor na economia capita l ista atual .  

A crescente privatização dos serviços públ icos é outra razão para o 

aumento do setor de serviços. O que era custo dentro das organ izações 
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públ icas passa a ser receita no setor de serviços privados. Segundo Porter 

( 1 993:292) :  

"O resultado líqu ido de tudo isso é um setor de serviços grande e 

um crescimento rápido, prol iferação de novos tipos de serviços e 

aparecimento de uma nova leva de companh ias de serviços maiores 

e mais sofisticadas. A tecnolog ia moderna e as modernas técnicas 

de administração estão, agora, penetrando nos serviços num ritmo 

que podemos considerar mais rápido do que penetraram na 

manufatura. " 

O objetivo deste traba lho, portanto, foi de pesquisar as relações da 

Petrobras, mais especificamente a E&Pbc, com suas contratadas prestadoras 

de serviços, durante todo o processo de contratação, isto é, desde o in ício do 

processo interno até o encerramento do contrato. Não houve a proposta de 

investigar a empresa na sua total idade, mas tão somente um órgão 

operacional da área de exploração e produção, uma vez que seria um trabalho 

por demais extenso e demorado investigar todas as áreas da empresa que 

real izam contratações. 

Apenas os contratos de prestação de serviços foram pesquisados, 

deixando-se de fora os de compra de materia l .  Embora sejam semelhantes e 

sujeitos basicamente às mesmas condições legais e normativas, é na 

prestação de serviços que as questões organ izacionais afloram com mais 

intensidade e clareza. Ao contrário de uma compra, a prestação de serviços se 

dá de forma contínua ao longo do tempo, o que torna muito importante o t ipo 

de relacionamento que se estabelece entre as empresas. 
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Além disso. na maioria dos casos a prestação de serviços ocorre dentro 

das instalações do contratante, o que expõe as empresas à situações 

pecu l iares e de suma importância para o desenvolvimento de suas atividades . 

Tal situação ocorre na Petrobras, e essas inúmeras contratações 

representam "pontos de contato" com as suas prestadoras de serviços, sendo 

vital ,  para uma boa relação, que esses contratos sejam bem elaborados e, 

principalmente, bem gerenciados, caso contrário pode-se até comprometer a 

atividade-fim da empresa. No caso em questão, onde os valores envolvidos 

não raro ultrapassam mi lhões de dólares, pequenos problemas podem 

sign ificar grandes prejuízos . .  

A importância desses aspectos é retratada claramente por Leir ia 

( 1 992 : 1 36) :  

"Entendo que a razão de tudo não é o l ucro imediato ou a 

instantânea redução de custos , mas a construção de relações mais 

ágeis e duráveis,  de contratos que enfrentem com sucesso os 

desafios do presente e do futuro." 

Assim sendo, uma anál ise desses pontos de contato, ou seja, das 

formas de relações que são estabelecidas, torna-se importante na med ida em 

que faci l ita à Petrobras cumprir sua missão constitucional ,  mormente quando 

se vislumbra uma acirrada concorrência futura, que porá em questão a sua 

própria existência, enquanto empresa estatal .  

O trabalho aqui desenvolvido compreendeu uma pesqu isa de campo 

com o envio de um questionário para todos os gerentes da Petrobras no órgão 

estudado, assim como todos os gerentes das respectivas empresas 
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contratadas. As respostas obtidas foram confrontadas com o intu ito de 

i nvestigar se são semelhantes ou não, isto é ,  se os gerentes de ambas as 

empresas têm a mesma visão dos probl emas que vivenciam em suas 

respect ivas atividades. 

Os capítu los segui ntes i l ustram a importância do setor de serviços na 

economia atual e como as empresas se unem para a consecuçao de objetivos 

comuns. 

Assim sendo, o Capítu lo I I  apresenta as diversas etapas evolutivas da 

sociedade desde o seu estado mais prim itivo até os dias de hoje, onde a 

global ização é a tôn ica dos negócios. D iversos conceitos do que são 

considerados serviços são anal isados tendo em vi sta a inexistência de 

padrões de gerenciamento para essas atividades consideradas não fabris. 

Destaca ainda a importância do conceito de parceria para o estabelecimento 

de relações mais efetivas entre as empresas. 

O Capítulo 111 apresenta uma visão do que seja um contrato, suas 

origens, suas formas e suas funções sociais e econômicas. Destaca também 

as razões que levam a celebração de contratos entre as empresas e como sua 

gestão ainda é cercada de mitos e incertezas. 

No Capítulo IV se explora a forma como a empresa públ ica contrata; as 

leis a que estão sujeitas, os princípios que regem a admin istração públ ica bem 

como as contradições impostas pela Constitu ição Federal de 1 988, 

ressaltando ainda as d iferenças básicas entre as empresas privadas e as 

públ icas. Examina também as l icitações, seus princípios, modal idades e tipos 
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mais adotados pela Petrobras . bem como os procedimentos obrigatórios. de 

acordo com a Lei 8.666. 

O Capítu lo V apresenta o processo de contratação dentro da Petrobras, 

com suas principais etapas e órgãos envolvidos. As al terações impostas pela 

atual legislação modificaram a rotina de contratação. criando situações mu itas 

vezes incompatíveis com a rea l idade operaciona l ,  intrínseca à atividade da 

empresa . 

No Capítulo VI é apresentada a pesqu isa real izada com os gerentes das 

empresas contratadas e da Petrobras , mostrando a forma como foi estruturado 

o questionário, com três partes dist intas - o gerente, o contrato e a relação, 

permitindo com isso uma melhor man ipulação dos dados obtidos . Esses dados 

são apresentados questão por questão, indicando também os resultados do 

teste estatíst ico uti l izado para a anál ise comparativa das proporções 

populacionais obtidas em cada amostra. 

Finalmente, o Capítulo VI I focal iza as anál ises finais que se pode inferir 

em função do quadro de respostas e das estatísticas que se obteve, numa 

tentativa de mostrar a real idade hoje vivida por uma parte de i mportância 

sign ificativa da Petrobras, no que diz respeito às re lações estabelecidas com 

as empresas privadas contratadas durante os processos de contratação de 

serviços. 
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CAPíTULO 11 

A presença do setor de serviços na economia contemporânea 

A surpreendente evolução das técnicas produtivas, tanto agrária como 

fabri l ,  que se iniciou com a revolução industrial ,  provocou profundas mudanças 

nas características das sociedades desde então. A partir daí, seus 

desenvo lvimentos se deram com velocidades próprias e, hoje, algumas 

classificações são feitas em função do grau de industrialização por elas 

alcançado. Bel! ( 1 977: 1 39) apresenta um esquema, em que as classifica em 

pré-industrial; industrial e pós-industrial ,  onde se pode também observar as 

diferenças características dentro de algumas das principais dimensões: 

Dimensão\Classe Pré-industrial Industrial Pós-i ndustrial 
Primário Extrativo: Secundário Produção Terciário Serviços: 

Setor Econômico agricultura, de bens: manufatura, transportes, lazer, 
mineração, processamento finanças, seguros, 

pesca, madeiras saúde, educação 
Trabalhador não Trabalhador Profissional e 

Níveis de qualificado, semi-qualificado, técnico, 
ocupação lavrador, mineiro, engenheiro cientista 

Pescador, etc. 
Tecnologia Matérias-primas Energia Informação 

Projeto Jogo contra Jogo contra a Jogo entre 
a natureza natureza indivíduos 

fabricada 
Teoria abstrata: 

Metodologia Experiência do bom Empirismo modelos, simulação, 
senso Experimentação teoria de decisão, 

análise de sistemas 
Perspectivas no Orientação para o Adaptação 'ad hoc, ' Orientação futura, 

tempo passado, Projeções Previsão 
Re�ostas 'ad hoc' 
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Dimensão\Classe Pré-industrial Industrial Pós-industrial 
Desenvolvimento 

Princípio T radici onalismo: econômico: Centralidade e 

axial terra/limitação de Controle estatal ou codificação de 
recursos privado das decisões conhecimento teórico 

sobre investimentos 

Fig. 2. 1 - Esquema Geral da transformação Social 

Toffler ( 1 995: 1 9-35) prefere usar a metáfora da "onda" ao invés de falar 

em período pós-industrial ou pós-modernismo. Para ele, a 1 a onda foi a da 

agricu ltura (pré-industria l )  e teve uma duração de três mil anos, a 2a foi a da 

i ndústria (industrial ) ,  com duração de cem anos e a 3a será a da informação 

(pós-industria l ) ,  com duração talvez de apenas algumas décadas. 

Como cada sociedade tem sua velocidade evolutiva própria, o quadro 

acima cobre praticamente todas as existentes no mundo contemporâneo, com 

exceção apenas, talvez, de algumas tribos primitivas. Entretanto, não se pode 

identificar perfeitamente onde se encontra cada uma, mas s im situar de forma 

preferencial de acordo com as características principais que sejam 

observadas. Toffler ( 1 995 :35) afi rma que "estamos caminhando velozmente em 

direção a uma estrutura que criará um mundo dividido não em duas, mas em 

três civi lizações contrastantes e antagônicas - a primeira simbol izada pela 

enxada; a segunda pela l inha de montagem e a terceira pelo computador." Na 

sociedade brasi le ira, até recentemente fortemente pré-industrial, por exemplo, 

é possível encontrar traços das três classes definidas, ou seja, existem áreas 

onde o comportamento é industrial - zonas rurais com alta tecnologia aplicada 

e pouca mão-de-obra e urbanas com intensa produção fabri l  - até alguns 
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nichos mais desenvo lvidos, com necessidades típicas de sociedades pós­

industriais - em reg iões urbanas como São Paulo e algumas cidades do 

interior, Rio ,  Curit iba , etc. 

Nas sociedades pré-industriais - a maioria a inda no mundo atual - a 

mão-de-obra é essencia lmente braçal e a economia se desenvolve com base 

na agricu ltura, pesca, m ineração, ou seja, atividades extrat ivas em gera l .  A luta 

contra a natureza é uma constante, pois não se tem tecnologia suficiente para 

superar as intempéries . Consequentemente, a produtivi dade tende a ser baixa 

e a economia é mu ito sensíve l às variações de preços das matérias primas. É 

em geral uma sociedade onde os serviços são abundantes e baratos, porém, 

ao contrário de uma sociedade mais desenvolvida, isto ocorre apenas no 

ambiente doméstico, por uma questão até mesmo de desqual ificação 

profissional da popu lação. 

Na sociedade industrial as máquinas são a grande fonte de energia que 

alteram a natureza transformando os insumos em bens de consumo acabados. 

É a produção em massa a tônica do desenvolvimento socia l .  Tudo deve ser 

medido, cronometrado, quantificado. É o ambiente propício ao 'Taylorismo' 

como padrão organizacional das empresas. A meta é aumentar a 

produtividade a todo o custo, a competit ividade está sempre aquecendo os 

mercados, não perdoando aquele que se defasa. Só os mel hores sobrevivem. 

Neste tipo de sociedade é comum as empresas crescerem através da 

absorção de outras, formando grandes conglomerados e enormes ol igopól ios. 

Já uma sociedade pós-industrial tem como base do seu 

desenvolvimento a 'produção' ou 'venda' dos serviços que requerem grande 
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especia lização - administração, software, finanças. treinamento. saúde, etc. 

Nessas sociedades, observa-se atualmente entre as empresas, que os 

grandes grupos não estão conseguindo enfrentar a competição extremamente 

pulverizada, causada por uma economia cada vez mais globalizada e, para 

adquirirem a agi lidade necessária recorrem i ntensamente a pequenas 

empresas especializadas para executarem determinadas tarefas, procurando 

assim obter um diferencial competitivo em relação aos concorrentes . Por outro 

lado, a n ível individual , o enriquecimento progressivo da popu lação também 

leva a uma demanda por serviços inexistentes em estágios evolutivos 

anteriores - TV a cabo, saúde privada, turismo, serviços de entregas, locações 

diversas, refeições rápidas, etc. 

A evolução de uma sociedade pré-industrial até uma pós-industrial 

envolve alguns 'estágios' que Bell ( 1 977 : 1 48) expõe da seguinte maneira: 

"Em primeiro lugar, no próprio desenvolvimento da indústria, 

há uma expansão necessária dos transportes e das uti lidades 

públicas, tidos como serviços auxiliares para a movimentação dos 

bens, e o crescente uso da energia, assim como um aumento da 

força de trabalho não-manufatureira, mas ainda operária. Em 

segundo lugar, no consumo em massa dos bens e no 

desenvolvimento das populações, ocorre um aumento da 

distribuição (vendas por atacado e a varejo) , nas finanças, nos bens 

de raiz e nos seguros, centros tradicionais de emprego. Em terceiro 

lugar, com o aumento das rendas nacionais, verifica-se que a 



proporção do dinheiro consagrado à a l i mentação no lar começa a 

baixar e que os aumentos marginais são uti l izados antes de tudo, 

para a aquis ição de artigos duráveis ( roupas, habitação, carros) e 

depois para art igos de luxo, para o lazer, e ass im por d iante. Desta 

maneira, começa a desenvolver-se um terceiro setor, o dos serviços 

pessoais: restaurantes, hoté is, v iagens, esportes, d iversões, à 

medida que os horizontes das pessoas se vão ampl iando e surgindo 

novas necessidades e preferências ."  
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o processo de evolução através desses estág ios não ocorre de forma 

descontinua, abrupta e, portanto, não se pode identificar de forma defi n it iva 

onde se encontra determinada sociedade. Entretanto, em sendo a sociedade 

pós-industrial uma sociedade baseada nos serviços,  pode-se afi rmar que uma 

maneira de aval iar a sua evolução é através do grau de participação dos 

serviços na economia. 

A importância que os serviços vêm tendo nas sociedades modernas 

pode então ser demonstrada pela crescente part icipação desse setor no 

Produto I nterno Sruto (P IS) e na geração de empregos. Segundo Albrecht 

( 1 994: 1 26) em 1 950 os serviços já empregavam metade de todos os 

trabalhadores nos Estados Un idos e em 1 993 este número era de 76%. 

Paralelamente, a participação da manufatura caía em todas as grandes 

economias. Hoje responde por 23% do PIS americano, 30% do japonês e 

alemão e 20% do inglês.  
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No Bras i l ,  tal situação também já está ocorrendo, conforme se pode 

observar na figura 2.2 a seguir: 

60 

50 

40 
:? 

� 30 
-

20 

10 

O 
1950 1960 1970 1980 1989 

-+- AGRICUL nJRA 
_ 'NDUSTRIA 
--.- SERVIÇOS 
---iE-- OUTROS 

Fig. 2.2 - Evolução da população em idade ativa por ramo de atividade (IBGE -
Anuário Estatístico do Brasil, 1 991 ,  em Gia nesi: 1 994: 1 8) 

Pela anál ise desta figura, se pode observar o crescimento do setor de 

serviços na geração de empregos da população economicamente ativa, que se 

torna a maior parcela em meados da década de 70, hoje ating indo mais de 

50% e,  mantendo-se a atual tendência, é provável que mais de 60% da 

população economicamente ativa esteja neste setor no ano 2000. Em contra 

partida, a agricultura experimentou um forte decl ín io (o que em parte exp l ica o 

crescimento das populações urbanas) ,  caindo de 60% para 23% , ao passo que 

o crescimento da indústria praticamente se estabi l izou na década de 80 (fi m 

do "mi lagre econômico" ) e certamente está em decl ínio nos anos 90 em 

decorrência da maior produtividade almejada pelas empresas e pela crescente 

automação, conseqüências d i retas da crescente g lobal ização da economia. 
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Em relação ao nosso PIB. a constatação é semelhante (fig .  2 .3) ,  ou 

seja, a participação dos serviços também é crescente, atingi ndo 50% 

atualmente. 

1985 1995 

Serviços Indústria Serviços 42°,(, Indústria 
47% 50% 37% 

Agricultura Agricultura 
11% 13% 

Fig. 2.3 - Evolução dos setores produtivos no PIB Brasileiro. Fonte: Brasil em Exame 
1 996. 

A classificação de uma sociedade em função apenas do nível de 

participação dos serviços em sua economia certamente não é um indicador 

absoluto, até porque as sociedades não podem ser enquadradas de forma 

perfeita e a situação do Brasi l  acima demonstra a evidência deste fato. Embora 

os serviços estejam dominando a economia, é claro que estamos longe do 

estágio pós-industrial conforme defi nido pelos d iversos autores, entretanto, se 

pode justificar esta situação por dois fatos que se complementam: em primeiro 

lugar a inda experimentamos um forte crescimento dos serviços não 

qual ificados, característico do desenvo lvimento do período i ndustria l ,  devido 

ao crescimento do desemprego que força as pessoas a desenvolverem 

atividades próprias, passando assim a engrossar o setor dos serviços. 

Segundo o Sebrae - Exame ( 1 995: 82-84) - há hoje 3 , 5  m i lhões de pequenas 

empresas no Bras i l ,  que representam 98% das empresas brasi leiras, 

empregando 60% da mão-de-obra e faturando 30% do PIB .  Em segundo lugar, 
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já há uma grande parcela da sociedade entrando efet ivamente no período pós­

industria l ,  gerando assim uma demanda por serviços especia l izados de forma 

crescente. 

A classificação de uma determinada at ividade em 'seNiços'  pode variar  

de país para país. Pe la classificação do I BGE,  a agricu ltura engloba as 

atividades agropecuárias, de extração vegetal e de pesca . A indústria engl oba 

as atividades da i ndústria da transformação, da construção civ i l  e outras 

atividades. Quanto ao setor de serviços,  consideram-se as atividades de 

comércio de mercadorias, transportes, comunicações, prestação de serviços, 

atividades socia is e administração públ ica. Este trabalho,  portanto , se restringe 

apenas ao setor chamado 'prestação de seNiços'. 

Para fins de pesquisa, pode-se distinguir  basicamente duas categorias 

de prestação de serviços: os prestados à ind ivíduos e famí l ias e os prestados 

às empresas. Dada a enorme variedade desse setor, não há uma taxionomia 

de serviços que seja amplamente aceita pelos pesquisadores. 

Dentro destas categorias, observa-se que, seguindo então uma 

tendência mundial, as fam íl ias e empresas estão uti l izando cada vez mais 

serviços e buscando-os com qual idade e sofisticação crescentes. Como 

afirma Porter ( 1 991 :287) ,  a demanda crescente de serviços fam i l iares reflete 

vários fatores: 

• "maior riqueza 

• desejo de melhor qua l idade de vida; 

• mais tempo de lazer; 



• a urbanização. tornando necessários alguns serviços 
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• mudanças demográficas que aumentam a quantidade de 

crianças e/ou idosos , os quais consomem maior variedade de 

serviços; 

• mudanças socioeconôm icas como o aumento da participação 

da mulher no trabalho remunerado e pressões sobre o tempo 

pessoal e menos atividades conjuntas; 

• aumento da sofisticação dos consumidores, levando a 

necessidades mais amplas de serviços; 

• mudanças tecnológicas (como o avanço dos computadores e 

das te lecomun icações) que têm aumentado a qual idade dos 

serviços ,  ou a inda criado serviços completamente novos ."  

Quanto às empresas, a crescente competitividade dos mercados, mais 

sofisticados com a i nternacional ização, exige empresas mais ágeis e com 

instalações mu itas vezes dispersas geograficamente, pressionando dessa 

forma a demanda por serviços de apoio a manufatura e a admin istração cada 

vez mais específicos e sofisticados. Gianesi ( 1 994: 1 7 ) também expl ica alguns 

destes fatores nas empresas: 

• "como d iferencial competitivo - as atividades de serviços 

prestados ao cl iente (como projeto, crédito, distribuição e 

assistência técni ca), pelas empresas de manufatura têm 

atuado no sentido de d iferenciar o pacote produto/serviço que 
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a empresa oferece ao mercado, gerando um diferencial 

competitivo em relação aos concorrentes; 

• como suporte às atividades de manufatura - mu itas das 

funções dentro das empresas de manufatura são , na verdade, 

operações de serviços (como recursos humanos, manutenção, 

processamento de dados), as quais são fundamentais para o 

desempenho competitivo da empresa; 

• como geradores de lucro - muitas atividades de serviços de 

empresas de manufatura podem desenvolver-se a um ponto tal 

que u ltrapassem a mera função de apoio, passando a constitu i r  

'centros de lucro' dentro das empresas ." 

Alguns autores sustentam que o crescimento dos serviços se deve ao 

fato de que muitas empresas estão transferindo para terceiros atividades que 

antes elas próprias real izavam internamente em seu processo produtivo. 

Contudo, segundo Albrecht ( 1 994: 1 26), estudos recentes nos Estados Un idos 

mostraram que este fato apenas expl ica parte do crescimento. 

Na verdade, à medida que uma sociedade se desenvolve, a força de 

trabalho requerida para a produção agrícola, por exemplo,  vai sendo otim izada 

através de novas tecnologias e implementas, ou seja, menos pessoas passam 

a produzi r o necessário para o sustento de mais pessoas. O mesmo ocorre na 

indústria, onde podemos observar um decl ínio no número de empregos 

oferecidos ano a ano. Resta, então, ao setor de serviços, através do 

surgimento das novas necessidades provocadas pela melhoria da qual idade 
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de vida progressiva da sociedade e pela g lobal ização da economia, aumentar 

sua partici pação na geração de empregos , como de fato vem ocorrendo. 

l rons ( 1 991 :3) tem uma visão própria sobre o aumento contínuo dos 

serviços na economia ocidental .  Segundo ele, "as indústrias estão redefi nindo 

seu negócio como "serviço". Isto se expl ica uma vez que, num mundo onde os 

produtos manufaturados estão se tornando cada vez mais semelhantes , é o 

serviço que irá d iferenciá-los."  Além disso, o "serviço" é também um cami nho 

eficaz para tornar indiv idual algo que a inda é produzido em massa, e isto 

satisfaz às necessidades da sociedade pós-industria l .  

Esta característica de individual ização observa-se claramente no setor 

de serviços. O "comprador" de um serviço não está apenas interessado em 

"fechar um negócio" , mas em manter um processo mais duradouro e 

personal izado. Na rea l idade, a prestação de um serviço estabelece um 

relacionamento entre as partes envolv idas cujo sucesso não depende apenas 

de uma delas. E o sucesso está atrelado ao modelo gerencial adotado pelas 

empresas. Como afirma Levitt ( 1 985: 1 20-1 23) :  

"Na ausência de uma boa admin istração, o relacionamento 

decai devido às d iferenças entre o comprador e o vendedor em suas 

necessidades, carências e estruturas de incentivo, e porque ambas 

as organizações tendem naturalmente a olhar para dentro, para 

seus assuntos internos, e não para fora, em d ireção uma à outra." 

O lhar para o outro; está aí um dado da maior importância e que parece 

não vem merecendo a devida atenção. Normalmente as empresas só olham 
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para os concorrentes. preocupadas em art icular estratégias cada vez mais 

sofisticadas visando ser a melhor, a mais competitiva. As empresas que estão 

envolvidas numa relação de prestação de serviços, não têm por hábito se o lhar 

mutuamente a fim de buscar uma relação mais efet iva. pelo contrário, é como 

se, uma vez acertada as condições do serviço a ser executado cada uma 

voltasse as costas para a outra, mergulhando novamente na alucinada corrida 

pela competit ividade do seu negócio centra l .  

Se ,  contudo, se  imaginar uma situação como a desejável entre, por 

exemplo, a Petrobras e suas Contratadas , tem-se algo como o mostrado na 

figo 2 .4, onde não é apenas a contratada que fornece algo, mas também a 

Petrobras que "fornece" as oportunidades de mercado e seus desdobramentos. 

Na verdade o que ocorre é um contínuo processo de troca , em que ambas 

empresas fornecem algo para a outra. Isto só se torna perceptível quando e las 

se olham através de uma 'lente imaginária ' que permite uma visão da relação 

dialética cl iente/fornecedor ocu lto que haveria em cada um. Quanto mais clara 

essa postura mais produtivo será o processo para as empresas. 

Se a empresa que contrata também não agir no sentido de preservar o 

mercado das empresas que prestam os serviços, estas poderão desaparecer 

e, como conseqüência, a empresa teria que real izar esses serviços com seus 

próprios recursos, reduzindo suas vantagens relat ivas - economia,  

produtividade, flexib i l idade, etc. Seria um tremendo retrocesso no processo 

evolutivo das organizações atuais. 
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Petrobras 

Fornece serviço especializado: 
-economia 

- com petitividade 

-flexibilidade 

.... . ..... 

Cliente 

Fornece mercado de trabalho: 
- possibilidade de lucro 

L--____ .. :. - sobrevivência 

-valorização (capacitação) 
- segurança (baixo risco) 

-
-

Contratada 

Fig . 2.4 - Visão da relação dia lética dos serviços entre empresas 
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o que se verifica, portanto, é que as empresas são mutuamente 

dependentes e, como em toda relação,  sua cont inu idade não depende apenas 

de um lado. Como afirma Levitt ( 1 985: 1 22) ,  "um bom relacionamento é um 

ativo importante, no qual podemos invest ir  e nos servir deles . "  Raramente, 

porém, as empresas percebem isto e ,  na maioria das vezes, vêem-se não 

como parceiros, mas como opositores e não compreendem que o bem mais 

precioso de uma empresa está em suas relações. 

Gerenciar essas re lações de serviços não é, portanto, tarefa das mais 

simples. O envolvimento humano é grande além de, quase sempre ,  os serviços 

serem real izados dentro do espaço físico de quem contrata, d iferentemente do 

que ocorre com o mercado de bens. O alerta de G ianesi ( 1 994:2 1 )  é oportuno 
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quando diz que: "Parece evidente , portanto. a importância de se 

desenvolverem técn icas e conceitos de admin istração para as operações de 

serviços, pelo menos com a mesma ênfase que tem sido dada à manufatura, 

para que não se corra o risco de ter a economia domi nada por uma atividade 

pouco produtiva e vulnerável à competição internacionaL" 

Como se caracterizam os serviços 

A falta de um modelo de gestão para as " indústrias de serviços" talvez 

se baseie na baixa valoração que este t ipo de atividade tem amealhado ao 

longo do período industrial manufature iro. O "ato de servir" fo i ,  e a inda é 

muitas vezes, visto como inferior, associado a atividades menos nobres, como 

l impeza, preparo de al imentos, v igi lância, etc. Serviço freqüentemente é 

entendido como servidão. 

Por outro lado, a manufatura, por mais "sujo" que seja seu processo 

produtivo, acaba gerando um bem material cujo valor físico é perfeitamente 

mensuráve l .  A posse desse bem traduz sempre um pouco da condição 

financeira do proprietário, valorizando-o perante seu meio-ambiente social 

(pessoa fís ica) ou perante seu mercado (pessoa jurídica) .  

Na medida, porém, em que a concorrência se torna mais aci rrada e 

onde a luta pela sobrevivência das empresas exige que elas sejam mais 

produtivas, os serviços passam a merecer atenção especial uma vez que 

podem sign ificar um bom diferencial pos it ivo. Entretanto, a perfeita defin ição 
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do que pode ser classificado como um serviço requer. em certos casos. uma 

atenta observação de suas características. Modernamente, diversos autores 

vêem produtos e serviços como componentes de um pacote. Este pacote pode 

ter uma das partes predominando sobre a outra, criando um cont ínuo onde 

produtos e serviços puros seriam os dois extremos. l rons ( 1 991 :7) apresenta 

este contínuo associado à noção de dureza do produto: 

Carros Fast Food Seguros 
Produtos Produtos 

duros 

�----o..\ _.,..-��� _____ \ ----.,...-..J/ 
7 7 I I 

macIOs 

Insumos Perfume Hotel Advogado 

Fig. 2.5 - Contí nuo dos produtos - serviços 

Segundo este autor, os serviços podem ser identificados através de 

cinco elementos: 

1 )  " Serviços são passagei ros - são consumidos. Não deixam nada 

material ,  apenas lembranças; 

2)  Serviços são representados pelas pessoas, não podem ser 

separados da imagem do fornecedor, cujas características e 

percepções próprias são "parte do show" para o consumidor e 

i nclusive forma uma parte importante da percepção do consumidor; 

3)  Serviços só são selecionados cara-a-cara com o consumidor e na 

hora do consumo. São perecíveis, não se pode estocar para 

demandas futuras; 
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4) Serviços são essencial mente ún icos. É muito d ifíci l atingir  uma 

padron ização ou exercer os mesmos controles de produção como se 

exerce com um produto através dos controles de qual idade; 

5) Serviços estão suje itos à infl uência do consumidor, não apenas de 

maneira indireta, como pesqu isas de mercado, etc. , mas também de 

forma d i reta uma vez que ele part icipa e ajuda a fazer o produto 

fina l . "  

Normann ( 1 993: 3 1 ) apresenta as d iferenças clássicas entre a indústria 

manufatureira e os serviços s intetizadas no quadro abaixo: 

MANUFATURA SERViÇOS 
Geralmente o produto é concreto O serviço é intangível 

A posse é transferida quando a Normalmente a posse não é 
compra é efetuada transferida 

O produto pode ser revendido O serviço não pode ser revendido 
O serviço não pode ser 

O produto pode ser demonstrado demonstrado com eficácia (ele 
não existe antes da compra) 

O produto pode ser estocado por O serviço não pode ser estocado 
produtores e compradores 

O consumo depende da Produção e consumo geralmente 
produção coincidem 

Produção, venda e consumo são Produção, consumo e, 
feitos em locais diferentes freqüentemente, a venda são 

feitos no mesmo local 

O serviço não pode ser 
O produto pode ser transportado transportado (embora os 

"produtores" freqüentemente 
possam) 

O vendedor fabrica O comprador/cliente participa 
diretamente da produção 

É possível contato indireto entre Na maioria dos casos, o contato 
empresa e cliente direto é necessário 

O serviço não pode ser 
O produto pode ser exportado exportado, mas o sistema de 

prestação de serviços pode 

Fig. 2.6 - Diferenças entre a indústria e os serviços 
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Para Greenfield ( 1 966:20) os serviços podem ser defin idos como "toda 

atividade que começa com um produto preexistente e s implesmente altera sua 

posição (transporte) ou em menos escala sua aparência física (embalagem) ,  

ou relacionado com sua oferta (atacado ou varejo) . "  

Holanda, ( 1 975: 1 293) apresenta a segui nte defin ição para serviços: 

"produto da atividade humana que, sem assumir a forma de um bem materia l ,  

satisfaz uma necessidade."  

Atualmente há uma tendência a associar os serv iços com a relação que 

se estabelece entre fornecedor e cl iente. Las Casas ( 1 991 : 1 5) afi rma que 

"serviço é a parte que deve ser vivenciada, é uma experiência vivida, é o 

desempenho." Para Gianesi ( 1 994:32) , "os serviços são experiências que o 

cl iente vivencia enquanto que os produtos são coisas que podem ser 

possuídas." 

Dentre as diversas versões adotadas para expl icar o que são os 

serviços procurou-se sintet izar nas características seguintes as mais 

importantes para a proposta deste trabalho, as quais podem ser observadas 

na real idade estudada: 

• I ntangibi l idade - não é possível tocar em um serviço, não se pode 

manuseá-lo.  

• Presença do cl iente - a prestação de serviços requer a participação 

do cl iente ou de um bem seu. 
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• Simultaneidade - em geral a produção e o consumo ocorrem ao 

mesmo tempo. Não podem ser estocados. 

• Heterogêneos - os resultados variam de produtor para produtor, de 

cl iente para cl iente e de dia para dia.  

Todos esses fatores levam a prat icamente um consenso acadêmico, no 

sentido de que não se pode gerenciar serviços da mesma forma como se atua 

com a produção de bens. É preciso estabelecer um modelo próprio de 

gerenciamento, que incorpore todas as características vistas anteriormente. 

Levitt ( 1 985: 1 78-1 80) aponta como provável causa dessa falha admin istrativa 

do setor, dois aspectos mu ito importantes: a) falta de um pensamento técn ico 

objetivo sobre suas funções e, b) o fato dos serviços possi b i l itarem mais o 

auto-emprego, o que normalmente restringe os invest imentos na atividade já 

que o proprietário é menos propenso a investimentos que o admin istrador 

profissional . 

As empresas e os serviços 

No setor industria l  todo processo produtivo envolve uma série de 

atividades d istintas que uma empresa deve coordenar para que possa gerar 

aqui lo que será o seu produto fi nal .  Mu itas dessas atividades são 

consideradas como apoio e têm como principal característica o fato de não 

gerarem nenhum tipo de bem materia l .  Na verdade, pode-se entendê-Ias 
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como 'serviços para lelos' necessários à atividade fim do processo de uma 

determinada atividade produtiva. 

Nessa etapa do processo produtivo . ta is atividades podem ser 

transferidas para outras empresas que passam a executá-Ias através de 

contratos específicos. Toffler ( 1 995: 1 1 0) afi rma que ao ass im proceder as 

empresas tornam-se um "nexo de contratos", isto porque a transferência 

dessas atividades se processa através de contratos formais .  

O que leva porém, uma empresa a optar por contratar outra para lhe 

prestar determinado t ipo de serviço? Mu itas são as razões, dentre elas 

Greenfield ( 1 966: 38) cita: 

• possib i l idade de redução de custos de produção 

• aumentar a quantidade e qual idade com a mesma força de trabalho 

• el im inar tarefas desagradáveis e de baixo status 

• necessidade de especia l istas que empresas méd ias e pequenas não 

têm condição de manter empregado 

• atender a variações de demanda 

• manter um grupo de trabalho pequeno 

• necessidade de imitar a concorrência 

• orientar o crescimento da empresa e o planejamento a longo prazo 

Di P ietro ( 1 996: 1 00) cita ainda a possib i l idade do tomador dos serviços 

(contratante) concentrar-se na execução de suas atividades-fim e a 

simpl ificação da estrutura empresarial , com a redução dos n íveis h ierárqu icos. 
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Embora possa parecer novidade, a contratação de serv iços fora da 

empresa é parte de uma antiga estratég ia adm in istrativa conhecida como 

" Make or Buy" , ou seja, é uma escolha entre fazer internamente ou comprar 

fora aqu i lo  que não seja essencial  para a execução da atividade-fi m da 

empresa. Segundo Leiria ( 1 992:89) , essa prática surgiu nos Estados Un idos, 

antes da 11 Guerra Mundial e consol idou-se mundo afora como técn ica 

admin istrativa nas décadas de 50-60 . Nessa época a d iscussão foi i ntensa, já 

que as empresas estavam fortemente i nteressadas na elaboração de 

fluxogramas detalhados dos processos produtivos e nos planejamentos de 

longo prazo. 

A contratação de serviços (ou compra de produtos) fora é 

internacionalmente conhecida pela expressão "outsourcing" que, segundo 

Ol iveira ( 1 994 :28) , origina-se da palavra "source" a qual vem do verbo lati no 

"surgere" - surgir, nascer, aparecer. No Brasi l  o conceito tem sido entend ido 

como a prestação de serviços por tercei ros a alguma empresa cuja atividade­

fim não seja aquela. Daí surgiu então o termo "terceirização", que não existe 

em outros id iomas, e segundo Leiria ( 1 994: 94), tal palavra foi criada na 

empresa gaúcha Riocel l  e teria sido usada pela primeira vez na revista Exame 

da segunda quinzena de janeiro de 1 991 . 

O fato, porém, não é novidade e ,  na verdade, desde que a humanidade 

se organ izou em suas tribos mais prim itivas e o trabalho para a subsistência 

passou a ser dividido e trocado por outro, identificamos um rudimentar 

comportamento de ag lutinação de serviços de tercei ros. O que mudou ao 

longo dos sécu los e, pri ncipalmente com o surgimento das grandes 
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organizações da era industria l .  foi a forma como se obtém essa prestação de 

serviços e a intensidade com que nos deparamos atualmente. 

Até alguns anos atrás, as grandes organizações privadas e as 

empresas estatais acreditavam que a melhor estratégia para o fortalecimento 

de um grupo era investir na diversifi cação de negócios produtivos, o que 

pulverizaria os riscos e min im izava as ameaças. Ass im ,  era comum cercarem­

se de toda a sorte de serviços e produtos necessários ao desenvolvimento da 

atividade centra l .  Era a época também das divisões, departamentos, serviços, 

subsidiarias, etc. 

Este tipo de modelo fo i ,  entretanto, se mostrando de d ifíci l  gestão face 

a impossib i l idade dos admin istradores de geri r diferentes negócios com a 

mesma eficiência. Além disso, dois outros fatores importantíss imos vieram 

alterar drástica e defi ni t ivamente os mercados de atuação dessas 

organizações, tanto a nível nacional como internaciona l :  a) a crise do petróleo 

de 1 973 e, b) a evolução dos meios de comunicação . 

A súbita elevação dos preços do óleo jogou os custos de produção para 

a estratosfera e provocou uma tremenda crise na demanda de bens e serviços. 

As grandes corporações se viram quase paradas, sem saber como proceder e, 

segundo Gomez ( 1 994 :42) ,  é neste momento que a "flexibi l idade surge como 

resposta de adaptação à estagnação dos rendimentos" . Todos os 

planejamentos de longo prazo foram ,  de uma hora para a outra, postos no l ixo. 

De nada mais val ia pensar sobre o futuro longínquo. Era preciso agir rápido e 

de forma flexível para sobreviver na nova conjuntura. S imultaneamente, a força 

da tecnologia proletarizava as comunicações, os transportes e viagens, 
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alcançando os lugares mais remotos do planeta; os mercados passam a ser 

globa is, o que sign ifica que as empresas passam a competir com um número 

maior de concorrentes bem como podem suprir sua necessidades entre um 

número maior de fornecedores. Ol ive ira afirma ( 1 994: 30) que "com a queda 

gradativa das fronteiras comerciais entre os pa íses e a globalização dos 

mercados . . . .  o mercado fornecedor da empresa passa a se constituir das 

empresas existentes em todo o mundo . "  

É dentro deste quadro, tendo como pano de  fundo a global ização dos 

mercados, que a contratação da prestação de serviços fora das empresas tem 

um rápido desenvolvimento. Este procedi mento, que é conhecido por 

terceirização, é defin ido por Leiria ( 1 994: 1 9) como: 

"Uma tecnologia de administração que consiste na compra de bens 

e/ou serviços especial izados, de forma sistêmica e intensiva, para 

serem integrados na condição de atividades-meio à atividade-fim da 

empresa compradora, permit indo a concentração de energia em sua 

rea l vocação, com intu ito de potencial izar ganhos em qual idade e 

competitividade. " 

Para Brasi l  ( 1 993:07) é um " processo de transferência, dentro da firma 

(empresa-origem),  de funções que podem ser executadas por outras empresas 

(empresas-destino). Essas funções incluem atividades de apoio ou aquelas 

d iretamente relacionadas com o processo de produção da fi rma. "  
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Introduzindo já a idéia de parceria , Queiroz ( 1 992 : 1 1 ) afirma ser "a 

existência de uma outra empresa "terce iro" , que com competência, 

especial idade e qual idade e ainda, em condições de parceria, venha a prestar 

serviços a uma empresa contratante. "  

Para muitos autores o processo de terce irização não pode ser 

dissociado de um estado de cooperação, de parceria. Na verdade, este seria o 

único modelo rea l de terceirização que se poderia aceitar, sendo os demais 

apenas casos grosseiros de redução de custos e intermediação de mão-de­

obra. Essas pseudoterceirizações, embora ainda constituam no Brasi l  um 

grande número, são proced imentos de vida curta , que não impl icam em 

relacionamentos efetivos, pois mais cedo ou mais tarde acabam por fracassar, 

já que não representam uma estratégia efetiva para enfrentar as novas 

exigências do meio ambiente da empresa. 

Gomez ( 1 994 :44) expõe a importância da parceria para o sucesso da 

contratação de terceiros: 

" . . .  tal modelo caracteriza-se por relações mais estáveis entre 

fornecedores e cl ientes, participação sign ificativa do cl iente no 

volume de negócios do fornecedor, relações entre firmas 

caracterizadas pela parcei ra e contratação de fi rmas especial izadas. 

Tornando-se possível à empresa contratante, obter benefícios 

re lativos às vantagens da integração - baixo custo das transações, 

gestão por fluxos - e benefícios relativos às vantagens da 

desintegração vertical - especial ização da contratada, exigência da 



qual idade, d ivisão dos r iscos de pesqu isa e desenvolvimento e 

imobi l izados ."  
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A associação da prestação de serviços à uma efetiva parceria entre os 

contratantes é algo indispensável para que uma empresa se torne competitiva 

dentro de seu mercado que, conforme já foi v isto, se torna cada vez maior nos 

d ias de hoje. Não se pode mais admit ir uma prestação de serviços onde haja 

um desequ i l íbrio de forças grande entre as partes, onde uma dependa 

exageradamente da outra, de forma uni lateral .  Relações deste t ipo estão 

fadadas a uma vida efêmera e, com certeza, estéri l .  Conforme Leiria ( 1 994 :38) 

sintetizou,  " " . a  contratante que aperta a contratada até comprometer sua 

existência, está ag indo contrariamente ao princípio da parceria. Formará uma 

empresa pseudoforte, rodeada de empresas fracas. Jamais será vencedora . "  

o que muda na gestão dos serviços com a parceria 

Holanda ( 1 975: 1 036) nos define a parceria como sendo " Reunião de 

pessoas para um fi m de interesse comum; sociedade,  companhia . "  Esta é a 

idéia que deve ser perseguida pelas empresas: a busca de um interesse 

comum. Embora existam algumas posições teoricamente antagônicas numa 

relação contratual ,  isto não significa que seus postulantes sejam in imigos, pelo 

contrário, se for possível aproveitar a energia das d iferenças talvez se consiga 

avançar mais na consecução dos objetivos comuns. 
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Mu itos autores afirmam que o "diferencial entre as empresas é o fator 

humano" , ou ainda que "o maior bem de uma empresa são seus funcionários" . 

Tudo isso é verdade, mas de nada adianta frases de efeito se essas pessoas 

não estiverem cônscias de que seu comportamento i nd ividual i rá nortear o 

comportamento da empresa. Para uma relação de parceria entre as empresas 

contratantes ser bem sucedida é fundamental que seus d i rigentes estejam 

imbu ídos desse espírito e ajam no sentido de ver no outro uma compan hia 

para a real ização de determinada tarefa, e não apenas um opositor buscando 

somente auferir ganhos máximos a qualquer custo. 

Uma empresa é na verdade um agrupamento de elementos (pessoas, 

ferramentas e informação) que são os responsáveis pela transformação dos 

diversos insumos em produtos ou serviços que constituem sua atividade-fim.  

Para desempenhar suas at ividades são desenvo lvidos d iversos t ipos de 

procedimento operacionais, ou padrões de atividades, os quais devem ser 

cont inuamente alterados ao longo do tempo a fim de ajustar a empresa às 

necessidades de mercado. Quanto mais ág i l  for a resposta em relação às 

alterações ambientais ,  mais competitiva será a empresa, o que numa 

sociedade cada vez mais g lobal izada e dinâmica sign ifica inexoravelmente o 

d iferencial para a sua própria sobrevivência. 

Todo este d inamismo requer um constante aprendizado por parte 

daqueles que compõem a empresa. Galbraith ( 1 995 :71 ) afi rma, contudo, que 

não bastam apenas as formas mais comuns de aprend izado, tais como o 

desenvolvimento de recursos humanos, atividades estratég ias ou a introdução 

de novas tecnologias. Para ele o aprend izado de uma empresa " . . .  é mais do 
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que o aprendizado cumulativo individua l . "  e, ass im sendo, isto só ocorre se o 

aprend izado dos indiv íduos for transformado em prát icas efet ivas dentro da 

organização. Na verdade, o que se observa com freqüência é um sufocamento 

das idiossincrasias dos funcionários pela estrutura organ izacional que lhes é 

imposta. 

Para Galbraith ( 1 995 :73) ,  o aprendizado de uma empresa requer uma 

flexibi l idade dos procedimentos operacionais que os perm ita um auto-exame e 

ajustes constantes. Segundo o autor, são basicamente três os t ipos de 

aprendizado que as empresas se deparam com mais freqüência: o processo 

de inovação; os processos de melhoria e o redesenho das organizações e 

subsistemas. O quadro abaixo s intetiza os principais fatores que permitem a 

real ização desses aprendizados: 

Tipos de 
aprendizado 

Inovação 

Fatores facil itadores 

- Uma abundante rede de contatos que cruzam as 
barreiras funcionais 
- Estruturas organizacionais achatadas que colocam 
equipes de inovação bem próximas dos tomadores de 
decisão final 
- Diversificação de práticas 
- Disponibilidade de alocação de recursos e esforços 
redobrados 
- Horizontes de longo prazo 
- Contatos freqüentes entre membros organizacionais e 
grupos externos, tais como outros grupos e clientes 
geradores de conhecimentos 
- Incentivos que promovam a tomada de riscos 
- Trabalho de equipe 
- Orientação para o futuro 
- Estilo gerencial que promova liberdade de amplas 
diretrizes 
- Visão clara 



Tipos de 
aprendizado 

Mel horia 
Organizacional 

Redesenho de 
organizações 

Fatores faci l itadores 

- Extensa partilha de comunicação e informação para 
assegurar que os participantes do processo estejam bem 
informados sobre o negócio e a organização que estão 
tentando melhorar 
- Treinamento e educação de membros organizacionais 
em processo de grupo, análise de processo e estatística e 
outras técnicas de solução de problemas 
- Recursos adequados para apoiar o processo de melhoria 
e implementação das mudanças 
- Definições alteradas de papel para supervIsores, 
gerentes e pessoal técnico e de apoio, inclusive 
responsabilidade e comprometimento para apoiar as 
atividades do grupo de melhoria envolvendo empregados 
e implementação das mudanças 
- Cooperação interfuncional e metas compartilhadas 
- Orientação para clientes internos e externos 
- Incorporação da melhoria organizacional nos objetivos 
de curto e longo prazo e avaliação de desempenho 
- Participação multiacionária no processo de reformulação 
- Avaliação contínua da eficácia das características 
organizacionais 
- Partilha aberta de informações e uso de dados para a 
identificação de problemas e reformulação, em lugar de 
punição 
- Redefinição de cargos gerenciais para incluir a 
responsabilidade para a reformulação de unidades 
organizacionais 
- Liderança, que inclui o esclarecimento de estratégias e o 
estabelecimento de valores de desempenho claros que 
podem orientar os membros organizacionais em todas as 
unidades organizacionais 
- Uma visão da estrutura e do programa como 
temporários 
- Compreensão, entre os membros organizacionais, de 
que a continuidade de seu emprego exige aprendizado 

. pessoal e mudança numa base contínua 

Fig. 2.7 - Aprendizados Organizacionais 
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Para que as empresas possam constru i r  uma relação efetiva de parceria 

entre si ,  são necessários diversos processos de reformu lação nos conceitos, 
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comportamentos e estratég ias por longos anos uti l izados e hoje inaceitáve is 

na moderna administração . Para tanto , torna-se imprescind ível uma intensa 

atividade administrativa e uma permanente atua l ização dos processos 

envolvidos, além do treinamento individual dos dir igentes, que se não é 

suficiente para promover uma alteração isoladamente, é a base para toda e 

qualquer mudança organizacional pretendida. 

Para tanto, o d irigente atual deve ter sempre uma curiosidade pelo 

aprender, nunca deve ser acomodado, deve ser além de gestor, um pensador. 

Como afi rma Motta ( 1 994:27) :  

liA arte de pensar e ju lgar que caracteriza a gerência exige 

maior ampl itude e lateral idade de pensamento. Por isso é 

recomendado aos d irigentes que adqu i ram mais conhecimentos ou 

mesmo formação avançada para est imular a sua mente e 

curiosidade, na busca de novos horizontes e perspectivas sobre a 

real idade em que estão inseridos ." 

Em toda empresa, seja públ ica ou privada, é mu ito comum uma pessoa 

se in iciar na função gerencial sem que tenha sido devidamente tre inada para 

tal .  Mu itas vezes são 'promovidas' apenas por seu desempenho em atividades 

eminentemente técnicas, as quais bem conhece. Entretanto , para se gerir 

determinada atividade são necessários outros conhecimentos e qual idades 

além dos até então demonstrados. Ao se desempenhar uma atividade 

gerencial  in icia-se um processo que envolverá d iversos daqueles elementos 
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que compõem a organização e. em especia l ,  as pessoas . Este talvez seja o 

elemento crítico ,  o mais difíci l para uma gestão eficaz. 

Motta ( 1 994: 33) nos si ntetiza algumas características típicas tradicionais 

em contrapos ição com a real idade atual para o desempenho de funções 

gerenciais :  

Mitos sobre a Padrões de Realidades sobre 
Qual idades suficiência recrutamento a insuficiência 

decorrentes 
Bom senso e 

experiência são 
requisitos para todas 

O bom senso é a as funções 
qualidade central do importantes. A 
gerente. A visão do Pessoas razoáveis, complexidade dos 

senso comum e a incapazes de riscos sistemas 

Bom senso experiência são indevidos e com organizacionais 
suficientes para a grande experiência modernos exige 

administração de trabalho habilidades 
eficiente de uma gerenciais que 

organização ultrapassam em 
muito as que podem 
ser aprendidas pelo 

bom senso e 
eXQeriência 

O comportamento 
A autoridade do administrativo de um 
cargo é fonte de indivíduo é produto 

legitimidade e poder Pessoas hábeis no de um conjunto 

Autoridade do suficiente para uso do poder e da imenso de fatores 

cargo influenciar pessoas e autoridade e com internos e externos 
obter os visão de mando ao seu meio de 

comportamentos trabalho, grande 
administrativos parte deles 

desejados incontrolável pela 
autoridade 
hierárquica 
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Mitos sobre a Padrões de Real idades sobre 
Qualidades suficiência recrutamento a insuficiência 

decorrentes 
A qualidade técnica A implementação é 
da decisão política é um processo da 
a base principal para mesma natureza e 

a obtenção de Profissionais passível das mesmas 
consenso e para capacitados e de influências técnicas e 

resposta adequada competência políticas que a 

Qual idade da do meio comprovada no formulação de 

decisão organizacional. exercício de funções diretrizes. 
Implementação técnicas, típicas da Capacidade técnica 

eficiente é a organização que do dirigente é 
decorrência técnica e pretende dirigir importante, mas a 

natural da boa qualidade da decisão 
decisão política não garante 

implementação 
eficiente 

O conhecimento de 
O conhecimento da Pessoas experientes procedimentos 

"máquina no exercício de burocráticos é uma 
administrativa", ou funções burocráticas ajuda para ação 

Conhecimento seja, o domínio dos e conhecedoras de eficiente no status 

de procedimentos leis, normas e quo administrativo, 

procedimentos administrativos procedimentos mas pouco tem a ver 

burocráticos normalmente usados administrativos com a capacidade de 
em uma pertinentes decisão e inovação 

organização, é que constituem as 
suficiente para habilidades 

alcançar os gerenciais modernas 
resultados desejados 

Fig. 2.8 - Mitos sobre qual idades básicas e sufic ientes para o exerc íc i o  de funções 
gerenciais 

Em algumas empresas, como a Petrobras, já se observa o 

reconhecimento da importância deste fato a ponto de se discutir a 

necessidade de criação de uma carreira gerencial ,  permitindo assim o 

desenvolvimento de d irigentes com as qual idades realmente adequadas. 

Essas mudanças culturais são fundamenta is para o estabelecimento de um 

ambiente organizacional que permita a todos os funcionários o reconhecimento 
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da necessidade de relações duradouras e efetivas entre as empresas, sejam 

elas públ icas ou privadas. 

A visão antagôn ica entre os contratantes deve urgentemente ser 

esquecida e, em seu lugar deve ser incrementada a idéia de que são partes 

sol idárias de um mesmo processo cujo objetivo final , embora possa parecer 

divergente é, na verdade convergente. Essa aparente divergência pode ser 

vista como o potencial energético que i rá movimentar as relações entre as 

empresas e, consequentemente, suas economias e a de seus países, pois 

somente onde há diferenças relativas há movimento. 

A concepção metafórica de potencial energético se apl ica 

adequadamente ao se imaginar, por exemplo, a atividade-fi m "A li de uma 

empresa como sendo uma atividade-meio de outra cuja atividade-fim "B" é 

atividade-meio de outra e assim por d iante, numa cadeia de sucessivas 

contratações (N)  entre elas (fig .  2 .9) .  Essa seqüência forma um movimento 

contínuo cujos desdobramentos vão se sucedendo numa rede com infin itas 

ramificações que i rão gerar mi lhões de empregos e movimentar bi lhões de 

dólares. 

A relação que se deve estabelecer num contexto como este não pode 

ser a de desconfiança, de apenas tentar ganhar mais em relação a outra 

parte. Embora a sociedade capita l ista tenha o lucro como objetivo, este não 

pode ser a única meta de uma organização moderna. Tão pouco deve ser visto 

como uma 'perda' do contratante em relação ao contratado. É,  sim, um direito 

deste, e não se pode querer reduzi-lo arbitrariamente em função de padrões 

internos do contratante. 
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Evidentemente que, dada as id iossi ncrasias do ser humano, não se 

pretende postular aqui um mundo ideal onde todos tenham exatamente esta 

visão de uma relação. Contudo, se deve e se pode tentar incrementar estes 

conceitos, em especial nas empresas públ icas, onde a função social é mais 

importante que o lucro. 

Todas as relações de prestação de serviços entre empresas são 

real izadas através de documentos que procuram transcrever o mais fielmente 

poss ível aqui lo que se pretende e em que cond ições - Os Contratos. Portanto, 

para se entender uma relação entre, por exemplo, uma empresa estatal como 

a Petrobras e uma empresa privada, é necessário conhecer como se dá a 

elaboração e como são estes documentos que, em s íntese, norteiam todas as 

relações comerciais ,  
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CAPíTULO 111 

Contratos - o que são 

Modernamente os contratos são conceituados como um ato juríd ico, que 

expressando consensualmente as vontades das partes, faz nascer obrigações 

entre elas. Gomes ( 1 987 :4)  d iz que "Contrato é uma espécie de negócio 

jurídico que se dist ingue, na formação por exig ir  a presença pelo menos de 

duas partes. Contrato é, portanto, negócio jurídico bi latera l ,  ou pluri latera l . "  

De forma semelhante, Meire l les ( 1 990: 1 7 1 )  nos esclarece com a 

seguinte defin ição: 

" Contrato é todo acordo de vontades, fi rmado l ivremente 

pelas partes, para criar obrigações e d i reitos recíprocos. Em 

princípio, todo contrato é um negócio juríd ico b i lateral e comutativo, 

isto é,  realizado entre pelo menos duas pessoas que se obrigam a 

prestações mútuas e equivalentes em encargos e vantagens. " 

Para Dal lari ( 1 993: 82-90), "o contrato é um ajuste bi lateral ,  um encontro 

de vontades entre as partes com interesses opostos: uma quer o objeto e para 

isso paga o preço; outra quer o preço e para isso entrega o objeto."  

Duas correntes principais de pensamento contr ibu íram para a formação 

desse conceito, segundo Gomes ( 1 987 :6) :  
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a) "a dos Canonistas. que consistia basicamente na relevância que 

atribu íam ao consenso e a fé jurada. Valorizando o consentimento, 

argumentavam que a vontade é a fonte da obrigação, abrindo 

caminho para a formulação dos princípios da autonomia e do 

consensual ismo. A obrigação deve nascer de um ato de vontade e 

que para criá-lo é suficiente a sua declaração: 

b) a da Escola de Direito Natural, raciona l ista e ind ividual ista, defendia a 

concepção de que o fundamento racional do nascimento das 

obrigações se encontrava na vontade l ivre dos contratantes. "  

O Estado L iberal que surgia com a revolução industria l ,  regulava-se 

pela Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1 789, a qual 

d ispunha no artigo 1 °, que "os homens nascem e são l ivres e iguais em 

direitos" . Tal ideologia e a concepção de que o mercado de capitais e 

mercado de trabalho devem funcionar l ivremente, tornaram o contrato o 

instrumento jurídico ideal para general izar as relações de troca essencia is 

para o desenvolvimento das forças produtivas . O contrato passa a ser um 

instrumento de uti l ização indiscriminada, independente de condição social das 

partes ou dos valores e natureza do objeto da contratação. 

A crescente complexib i l idade da vida social durante o século XIX criou 

distorções na suposta " l iberdade e igualdade perante a lei" e, após a Segunda 

Guerra Mundial ,  ante as graves desigualdades sociais produzidas, consol ida­

se o chamado Estado Social, também conhecido por Estado do Bem-Estar, 

Estado Providência, Estado do Desenvolvimento e Estado Social de Direito. 

Conforme expl ica Di Pietro ( 1 996: 1 4) o Estado passou a assumir outras 
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atribuições, no sentido de buscar garant i r  efet ivamente uma igualdade entre as 

pessoas, já que os princípios l i berais haviam conduzido à formação de uma 

nova classe social  - o proletariado - que vivia numa condição de miséria 

crescente. Ao Estado cabia então buscar essa igualdade e para ating ir  esse 

objetivo foi levado a intervir na ordem econômica e socia l ,  deslocando-se 

assim o eixo da preocupação da l iberdade para a igualdade. 

Cresce uma tendência de preocupação com o bem comum,  com o 

interesse públ ico, em lugar dos interesses privados, que acaba resultando na 

formulação de inúmeras leis de proteção àqueles que eram prejudicados em 

contratos onde um dos lados era econômica ou pol it icamente mais forte. O 

Estado ditou normas, impôs cláusulas e proib iu outras, enfim ,  ampl iou seu 

poder de pol ícia e interferiu defin itiva e i rreversivelmente na 'Autonomia 

Privada' ,  atingindo as relações entre os particu lares, anteriormente fora de seu 

alcance. 

O contrato deixa assim de ser apenas um pacto da expressão 

consensual das vontades das partes, passando a ser uma estrutura h íbrida, 

com disposições vol untárias e compulsórias, refleti ndo o antagonismo social 

dos contratantes. 

A doutrina ensi na que para haver um contrato, não é necessário que 

esteja escrito. Segundo Gomes ( 1 987 : 1 1 ) o contrato pode ser celebrado 

oralmente, uma vez que não é a forma escrita que o cria, mas s im a expressão 

da vontade das partes. Contudo, devido a crescente burocratização imposta 

pelo Estado, não se imagina, na prática, outra forma senão a escrita, 
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mormente quando são celebrados entre empresas. Em sendo escrito então, 

compõe-se basicamente de duas partes: 

a) Preâmbulo - onde são identificadas claramente as partes contratantes 

e se define o objeto da contratação; 

b) Contexto - onde são estabelecidas as regras sob as quais se 

procederá sua execução,  chamadas de cláusulas. Não há l im itação 

para o número de cláusulas ,  nem ordem obrigatória, sendo 

obrigatório, contudo, aquelas impostas pela legislação. 

A função básica de um contrato é fazer circu lar riquezas, seja através 

da indústria manufatureira, seja através da prestação de serviços. Trata-se, 

portanto, a inda de um instrumento crít ico para as economias modernas que, 

com a crescente global ização dos mercados necessita aprimorar e estender 

cada vez mais as relações dos contratantes. 

Todo contrato tem uma função econômica,  que é, afinal a sua causa. 

Gomes ( 1 987 :93) apresenta a seguinte classificação em relação a função 

econômica: 

a) de troca 

b) associativos 

c) de prevenção de riscos 

d) de crédito 

e) de atividade 
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Tudo que se faz na sociedade moderna é através de um contrato: o 

trabalho assalariado, a venda de um bem ou sua compra, uma viagem , um 

cheque emit ido, são exemplos de contratos. Os mais freqüentes são os de 

troca, real izados para fazer ci rcu lar riquezas. 

Rego ( 1 988 :94) ,  apresenta ainda uma classificação para os contratos 

conforme sua espécie, dentre as quais se destacam as mais usuais nas 

empresas de um modo geral :  

• Bilateral ou sinalagmático - aquele em que as partes 

estabe lecem obrigações recíprocas; 

• Onerosos e gratuitos - onerosos são aqueles em que existem 

vantagens e ônus para ambas as partes. Gratuitos os que tem 

ônus para uma parte e vantagem para outra (ex: doação) ;  

• De execução imediata, diferida e sucessiva - execução 

imediata é aquele em que o cumprimento da obrigação se faz 

no momento da celebração; d iferida quando a obrigação é 

posterior à celebração do contrato e sucessiva ou contínua é 

quando o cumprimento das obrigações se dá de forma 

contínua ao longo do tempo; 

• Contratos consensuais - são formados com um si mples acordo 

de vontades; 

• Contrato formal - são aqueles para cuja val idade a lei 

estabelece determinada forma ou solen idade. 

BIBLIOTECA MARIO H�NRIOUE SIMONSEN 

fUNDAC"O GETULIO VARGAS 
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Já para Meirel les ( 1 990: 1 77) coexistem em nosso ordenamento jurídico 

três espécies: 

a) " Contrato privado - celebrado entre particulares, segundo o d i reito 

privado, em que prevalecem a igualdade jurídica entre as partes, e 

via de regra , a informal idade; 

b) Contrato semi-público - celebrado entre a Admin istração e particu lar, 

com predominância das normas pertinentes do d i reito privado, mas 

com as formal idades previstas para os ajustes admin istrativos e 

re lativa supremacia do Poder Públ ico;  

c) Contrato administrativo - a Admin istração só real iza quando dele 

participa como Poder públ ico, derrogando normas de d ireito privado 

e agindo em causa do interesse públ ico, segundo o d i reito públ ico.  

Tais são os contratos de serviço públ ico, os de obra públ ica, os de 

prestação de atividades específicas da Admi n istração, ajustados com 

particulares ou com outra entidade admin istrat iva, nos moldes 

prefixados na le i ,  no regu lamento ou no edita l ,  e com as 

correspondentes cláusu las no instrumento contratual . "  

A taxionomia apresentada acima remete para a d iscussão sobre a 

espécie de contrato que é real izado entre uma empresa estatal e uma empresa 

privada. A legislação atual fala sobre os contratos admin istrativos e alguns 

juristas, por entenderem que as empresas estatais celebram contratos semi­

admin istrativos, defendem o ponto de vista de não deverem elas sujeitarem-se 
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a tais legislações. Como afirma Mukai ( 1 989:25) ,  se as regras estabelecidas 

para contratações são próprias para contratos admin istrativos e, se empresas 

públicas que exploram atividade econômica devem se submeter ao regime 

juríd ico próprio das empresas privadas, conforme art .  1 73 Par. 1 � da 

Constitu ição Federal .  "como pretender que seus contratos contenham 

cláusu las exorbitantes do direito comum, próprias dos contratos 

administrativos?" 

O próprio Mukai esclarece que as normas gerais apl icáveis às empresas 

públicas que explorem atividade econômicas, " . . .  são somente aquelas que não 

transformam os contratos (de direito privado) dessas empresas em contratos 

administrativos, isto é, não se lhes podem inclu i r  as denominadas "cláusulas 

exorbitantes" , em atenção ao d isposto na Constitu ição. " 

I ndependente, porém, da espécie de um contrato, para sua celebração 

se faz necessário o cumprimento de alguns princípios un iversais dentre os 

quais Gomes ( 1 987 : 25-29) cita os segu intes: 

1 .  Autonomia da vontade - sign ifica a l i berdade para contratar 

com quem, o que e como desejar. Esta l iberdade, contudo, não 

é i l im itada, pelo contrário, não pode ultrapassar os l im ites da 

"ordem pública" e dos "bons costumes". Estes conceitos, 

porém,  são relativos e variam de acordo com a época, a 

cultura loca l ,  a rel igião, etc. Assim sendo, a ordem públ ica, 

seria "aquela que entende com os interesses essenciais do 

Estado ou da coletividade, ou que fixa no Direito Privado, as 



52 

bases jurídicas fundamentais sobre as quais repousa a ordem 

econômica ou moral de determinada sociedade." Não é fáci l ,  

contudo, determinar o que  são os  " i nteresses essenciais do 

Estado e da coletividade" , que variam até em função do reg ime 

pol ítico vigente. O sentido pretendido, porém, pode ser 

exempl ificado ass im:  le is relativas à responsabi l idade civi l ;  de 

proteção aos operários; sobre o estado civ i l ;  sobre heranças; 

sobre d i reito e propriedade; anti-trust ing; sobre a moeda, etc. 

Igualmente de difíci l defin ição é o conceito de "bons 

costumes" . Parece ser a transposição de regras morais da 

sociedade para a área jurídica, mas não se confunde com a 

moral ;  

2 .  Consensualismo - sign ifica que basta a convergência das 

vontades das partes para fazer o contrato; 

3. Força obrigatória - O contrato celebrado de forma l ícita, obriga 

de tal maneira as partes que passa a ter força de lei entre elas 

- Pacta sunt servanda. As cláusu las contratuais não podem ser 

alteradas judicialmente, mas tão somente por um novo acordo 

entre as partes, tecnicamente chamado de Aditivo Contratual. 

Atualmente, com a chamada Teoria da Impre visão , já há uma 

flexib i l idade nesse entendimento, admit indo-se revisões 

quando, por força de fatos supervenientes, imprevis íveis e 

extraord inários, um dos contratantes fique submetido a uma 

onerosidade excessiva, que o comprometa economicamente. 
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Nesses casos, ou se restabelece o equ i l íbrio econômico-

financeiro ou se resci nde o contrato; 

4. Boa-fé - este princípio valoriza a interpretação do contrato em 

relação ao texto . A intenção prevalece sobre o l iteral da 

l inguagem. Sign ifica que as partes devem agir com ' lealdade e 

confiança recíprocas' , ou seja, boa-fé. É preciso que haja 

colaboração entre as partes contratantes,  a inda que em 

posições opostas, a fim de permit ir a perfeita consecução 

contratua l .  

Alguns autores ai nda apresentam outro princípio, Relatividade nos 

efeitos, segundo o qual o contrato só produz efeito entre as partes 

contratantes, não afetando tercei ros. 

Sendo também o contrato um ato juríd ico,  Rego ( 1 988: 93) afi rma que 

então o mesmo pressupõe ainda para sua formação alguns elementos e, para 

sua val idade, alguns requis itos, que são: 

ELEMENTOS REQUISITOS 
consentimento capacidade das 

partes 
objeto licitude do obieto 
forma legalidade da forma 

Fig . 3.1  - Condições pa ra formação e val idade de um contrato. 

A relação que se estabelece através de um contrato, tem por objetivo a 

real ização por alguém, no caso outra empresa - contratada, de algo que 

outrem necessita - contratante. Portanto, uma vez real izado tal objetivo, d iz-se 

que o contrato é extinto. Contudo, ocorrem situações em que a real ização 
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deste objetivo se torna imposs íve l ,  fazendo com que as empresas sejam 

compel idas a encerrar o contrato prematuramente. Meire l les ( 1 990 :22 1 ) 

esclarece a extinção de um contrato da segu inte manei ra: 

" Ext inção de um contrato é a cessação do víncu lo 

obrigacional entre as partes, pela concl usão de seu objeto ou pelo 

término do prazo, ou, a inda, pelo seu rompimento através da 

rescisão ou da anulação . "  

A extinção pela conclusão é a regra ,  e ocorre quando as  partes 

cumprem tudo aqu i lo que foi estabelecido no contrato, nada ficando uma a 

dever à outra, exceto as garantias e responsabi l idade técn ica de obras ou 

serviços. Já o encerramento pelo término do prazo ocorre quando o período 

aprazado se extingue. Meirel les ( 1 990:222 ) alerta para a d istinção que se deve 

fazer em relação aos dois casos: 

" . . .  nos casos de conclusão de objeto , o que se tem em 

vista é a obtenção de seu objetivo conclu ído,  operando o prazo 

como l im ite de tempo para a entrega da obra, do serviço ou da 

compra sem sanções contratuais; nos que encerram por tempo, o 

prazo é de eficácia do negócio juríd ico contratado . . .  expirado o 

prazo, ext ingue-se o contrato, qualquer que seja a fase da execução 

de seu objeto. "  
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Rego ( 1 988: 97) aponta três formas de ext inção de um contrato: 

resi l ição; resolução e rescisão. 

a) " Resi l ição sign ifica voltar atrás e pode ser feita un i lateralmente ou 

bi lateralmente. No segundo caso, faz-se através do d istrato e, no 

primeiro, impl ica normalmente o pagamento de mu lta. 

b) Resolução é a extinção de um contrato quando ocorre 

inadimplemento de uma ou ambas as partes. Se exist ir  cláusula 

resolutiva expressa, não é preciso prévia retificação judicial ;  todavia, 

no caso de uma cláusula tácita , é necessária a prévia notificação sob 

pena de impossib i l idade da ação de resolução. 

c) Rescisão é a extinção do contrato em que exista lesão, isto é, grande 

desequi l íbrio entre os direitos de ambas as partes devido a 

incapacidade, imaturidade ou até situação de perigo de uma das 

partes. "  

Ainda segundo Meirel les ( 1 990:247) ,  a rescisão pode se  processar por 

diversas formas: 

a) Rescisão administrativa - ocorre por ato un i lateral do contratante, por 

culpa ou sem culpa do contratado. Neste caso o contratante põe 

termo à execução do contrato e assume seu objeto, 

independentemente de ordem ou decisão judicia l .  

b) Rescisão amigável - ocorre por acordo entre as partes. 
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c) Rescisão judicial - ocorre por determ inação do poder judiciário. Tanto 

pode ser obtida pelo Contratante como pela contratada, embora a 

primeira possa uti l izar a rescisão admin istrativa. 

d) Rescisão de pleno d i reito - ocorre independente da vontade das 

partes, através de fato extintivo do contrato , previsto na lei ou no 

próprio contrato. 

Para Que se Contrata 

A final idade precípua de uma contratação é permit ir  à empresa a 

obtenção de algo ou de algum serviço de que necess ite, de uma forma mais 

vantajosa , isto é, mais justa. 

Nos ú ltimos anos observa-se,  em especial na área de serviços, uma 

crescente demanda nas empresas pela prestação dos mais variados serviços. 

Este fato tem origem na mudança da concepção de negócio e na incessante 

busca por uma competitividade maior, que assola atualmente os mercados. 

A concepção de negócio começa a se alterar quando se percebe que 

para aumentar sua competitividade, uma empresa deve se concentrar naqui lo 

que é a sua razão de ser, a sua missão. 

O pensamento corrente de que a diversificação de negócios era a 

melhor forma de conso l idar um conglomerado, vai se desfazendo com a 

constatação prática do contrário. Na maioria dos casos, os d iferentes negócios 

acabam sendo conduzidos de maneira i neficiente, prejudicando o desempenho 

global da empresa. Começa então o movimento de terce irização, no sentido de 
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passar para outros a execução das atividades de apoio, consideradas não 

estratég icas. 

A apl icação desta tecnologia, contudo, não é simples como pode 

parecer a primeira vista. Mu itas decisões têm que ser d iscutidas, anal isadas e 

alteradas para que sua implementação seja bem suced ida. Sua base está na 

celebração de um contrato que, na esfera públ ica, é rep leto de regras. 

A empresa estatal está sujeita ao chamado "princípio da legal idade" que 

distingue o D ireita Públ ico do Direito Privado. O Estado só pode fazer o que a 

lei permite, já à empresa privada permite-se qualquer ação desde que não 

vedada em le i .  A compreensão deste princípio é fundamental para se entender 

as l im itações que se impõem então à Petrobras e as distorções e situações 

absurdas que surgem nas suas re lações com os prestadores de serviços 

contratados. 

Além d isso, conforme afirma Leiria ( 1 992: 1 01 ) ,  até o fim dos anos 80, o 

judiciário considerava i legal de 70% a 80% dos casos de contratação de 

serviços que eram vistos, sistematicamente, como simples intermediação de 

mão-de-obra, ou seja, um subterfúgio uti l izado por empresas in idôneas, 

visando burlar, principalmente, as obrigações traba lh istas. Atua lmente, porém, 

com a publ icação pelo Tribunal Superior do Traba lho do enunciado nº 331 de 

2 1 . 1 2 .93, o entendimento passou a ser outro, e o contrato de prestação de 

serviços é agora aceito para os serviços l igados às atividades-meio, dentro de 

certas condições estabelecidas. 

Nos ú ltimos anos, portanto, o processo de tercei rização se general izou, 

tanto entre empresas privadas quanto em empresas estatais. Pelo menos é 
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isso que se ouve e se lê s istematicamente. Antes, porém, de se confirmar tal 

situação, é preciso esclarecer alguns aspectos importantíssimos para a 

consecução da prestação de serviços tercei rizada. 

A tercei rização i mp l ica em relações honestas e transparentes entre as 

partes, tendo por objetivo a real ização de atividades i ntegradas . As empresas 

se tornam parceiras e estabelecem um contrato justo , em que ambas tenham 

ganhos. Este contrato deve retratar fiel mente as pecu l iaridades de cada caso 

e, portanto, não deve ser padrão, cujo uso indiscriminado transforma em 

verdadeira camisa-de-força e gera contradições gritantes. 

No modelo trad icional de contratação as partes assumiam uma posição 

antagôn ica, onde cada um procurava t irar o máximo do outro. O contratante 

aumentava o grau de exigência re lativa à qual idade, prazos e preços. Por 

outro lado, o contratado buscava meios para burlar tais exigências, quando 

não partia para a sonegação de impostos e encargos trabalh istas a fim de 

viabi l izar o negócio. Era o chamado modelo do "ganha-perde" ,  onde as 

posições se alternavam ao longo do tempo. 

Já no modelo da tercei rização, as partes se comportam como sócias de 

um determinado negócio. Negociam até que ambas vis lumbrem vantagens 

para si próprias; vantagens que não alcançariam se não negociassem. Não é 

um comportamento altru ísta de ceder s implesmente ao outro abrindo mão de 

seus d ireitos. É uma relação que, embora possa parecer contraditória num 

regime t ip icamente capital ista, está cada vez mais difundida: é o princípio do 

"ganha-ganha" . 
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Tal comportamento pode ser observado em diversas situações atuais,  

como nos mostra Furtado ( 1 994 :68) no caso da F iat Automóveis em relação 

aos seus fornecedores, onde na busca pela qual ificação dos parceiros são 

colocados recursos da própria F iat. Além d isso, mu itas vezes ela atua como 

consultora em programas de treinamento. 

Num mercado cada vez mais global izado e com as fronteiras 

alfandegárias sendo derrubadas rapidamente, as empresas que não tiverem 

uma qual idade mín ima serão e l im inadas. Portanto, atitudes como a citada 

acima tem a final idade óbvia de aumentar a competitividade do contratante, o 

que leva compulsoriamente a melhorar também a qual idade dos demais 

membros da cadeia produtiva. 

Gerência de contratos 

A relação entre duas empresas contratadas se processa através das 

pessoas que compõem cada uma das organizações. Atualmente estas 

pessoas são chamadas de "Gerentes", tanto na empresa privada quanto na 

estatal ,  onde o termo "Admin istrador" foi desgastado ao longo dos anos. 

O exercício da função gerencial é d ifíci l  até mesmo para quem tem 

formação profissional específica na área. Na maioria dos casos, porém, os 

gerentes são oriundos de outras áreas, o que, consequentemente, cria ainda 

mais dificuldades. 

Isto se evidencia de forma clara quando interesses empresariais são 

transformados em contratos, os quais visam um determinado resu ltado. Muitas 
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vezes são impostas condições à parte mais fraca , s implesmente por uma 

questão de insegurança profissional do gerente da parte mais forte. Agindo de 

forma inflexível ,  durona, ele sente segurança e se i l ude com a idéia de ser 

visto como um gerente eficaz. 

Soma-se a esta situação o fato de que os gerentes são trocados de 

função com freqüência, em especial nas empresas estatais ,  ao sabor da 

pol ítica vigente. A conseqüência é muitas vezes desastrosa para as empresas, 

pois não conseguem ter um interlocutor com quem se estabeleça a int im idade 

requerida à parceria efet iva. A troca sistemática dos gerentes emperra a 

relação contratual com os fornecedores, evitando que esta flua suavemente, 

sem sobressaltos . 

Em uma empresa estatal ,  como a Petrobras, existe a inda uma série de 

imposições de ordem legal que determinam como se deve dar a relação com 

suas contratadas. Estas normas legais são, obrigatoriamente, fiscal izadas pela 

área jurídica, pois assim é sua concepção h ierárqu ica .  I sso faz com que as 

demais áreas dependam de suas orientações específicas para agir, criando 

dessa forma uma estrutura rígida e com pouca l iberdade de decisão. 

Nas grandes e modernas organizações, ser gerente é l idar no d ia-a-d ia 

com uma gama enorme de problemas, para os quais não existem soluções 

"prêt-à-porter" . A vivência é algo fundamental para a formação de um bom 

gerente, embora atualmente, parte do aprendizado necessário possa ser 

obtido de forma s istematizada. 

Há, contudo, uma grande d iferença entre a real idade e o m ito da função 

gerencial ,  conforme exempl ifica Motta ( 1 994 :24) :  
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- Pessoa com status, toma decisões 
rápidas e com confiança. 
- Ações ordenadas, baseadas num 
processo decisório racional e 
impessoal. 
- Preocupa-se com políticas, 
diretrizes, com o futuro da 
organização. 
- Trabalho programado e tem ações 
pró-ativas. 
- Trabalha com planos, objetivos, 
metas, resultados e prazos. 
- Reúne-se para discutir e planejar 
soluções de problemas. 
- Recebe informações através de 
documentos eficientes e reuniões. 
- Comportamento formal e 
contemplativo. 

- Trabalha de forma sistematizada e 
com profundidade em um número 
reduzido de tarefas. 
- Trabalho de médio e longo prazos 
integrado com outras áreas da 
organização. 

VERDADES 

- Status duvidoso, tenso, nervoso e 
incerto quanto às decisões. 
- Ações desordenadas, baseadas num 
processo decisório intuitivo 
influenciado �or lealdades �essoais. 
- Preocupa-se com problemas 
urgentes do dia-a-dia. 

- Trabalho sem programação, ações 
imprevistas. 
- Trabalha com surpresas, sustos e 
problemas inesperados. 
- Reúne-se para discutir dificuldades 
da rotina. 
- Recebe informações através de bate­
papos, telefonemas e reuniões extras. 
- Comportamento informal e 
interativo. 
- Trabalha assistematicamente, de 
forma superficial em grande número 
de tarefas. 
- Trabalho de curto prazo e 
fragmentado em relação a outras áreas 
da organização . 

Fig. 3.2 - A real idade da função gerencial 

61  

A seleção de pessoal para o exercício de uma função gerencial deve 

ser, portanto, fator da mais alta dedicação por parte dos di rigentes 

responsáve is .  O sucesso da relação entre as empresas só será efetivo se os 

gerentes, que material izam essa relação, estiverem real mente preparados, 

integrados e conscientes de que o "outro" não é seu in imigo, sempre pronto 

para t irar algum tipo de vantagem extra ao menor descuido de sua parte. 
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CAPíTULO IV 

Como se contrata na empresa públ ica 

o setor públ ico está d ivid ido em quatro grandes grupos de institu ições 

e, embora alguns autores dêem nomes um pouco d iferenciados, são 

basicamente os mesmos, a saber, Rezende ( 1 980 :45) :  

=> Admin istração d i reta - que se constitui dos serviços integrados na 

estrutura adm inistrativa da pres idência da repúbl ica e dos min istérios; 

=> Autarquias - serviços autônomos com personal idade juríd ica, 

patrimônio e receita próprios, criados por le i  para executar atividades 

típicas da admin istração públ ica, que requeiram, para seu mel hor 

funcionamento, gestão administrativa e financeira descentral izada; 

=> Empresas públ icas - entidades dotadas de personal idade jurídica de 

d i reito privado, com patrimônio próprio e capita l exclusivo da un ião ou 

de suas entidades de admin istração indireta, criadas por le i  para 

desempenhar atividades de natureza empresarial  que o governo seja 

levado a exercer por motivos de conven iência ou contingência 

administrativa, podendo tal entidade revesti r-se de qualquer das 

formas admin istrativas de d ireito; 

=> Sociedade de economia m ista - entidades dotadas de personal idade 

juríd ica de direito privado, criadas por lei para o exercício da 
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atividade de natureza mercanti l ,  sob a forma de sociedade anônima, 

cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à un ião ou 

a entidade da administração indireta . 

Para Mukai ( 1 989:2 1 ) há que se d isti nguir apenas sua natureza juríd ica 

pelo objeto social que lhe foi imposto pela le i ,  e afi rma ainda que há dois t ipos 

de empresa públ ica, conforme atue no campo econômico ou nos serviços 

públ icos. Existem , portanto, no Brasi l ,  "empresas públ icas que prestam 

serviços públ icos (embora ditas comerciais ou industria is) e outras que 

exploram atividades econômicas . "  

Na  verdade, o papel de  uma empresa estata l na  economia é mu itas 

vezes ambíguo, em razão de seu comportamento osci lante. Abranches 

( 1 980: 1 O) sugere um contínuo que vai desde sua face estatal - que a leva a 

rea l izar objetivos pol íticos e de natureza macroeconômica, e sua face 

empresarial  - que privi legia interesses particulares ou microeconômicos. 

Estatal 

Obj etivos 

políticos macro 

Privada 

Objetivos 

políticos micro 

Fig. 4 . 1  - Contínuo de ação da em presa estatal 

A empresa públ ica se vê, assim,  diante de um constante d i lema: atender 

à objetivos globais, mais si nton izados com pol íticas públ icas específicas, ou, 

numa visão puramente empresaria l ,  comprometida com o capital e com a 

atividade produtiva, procurar, permanentemente, meios para aumentar sua 

produtividade e lucratividade. 
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Para reduzi r o grau de ambigüidade são praticadas dois t ipos de ação, 

segundo Abranches ( 1 980: 1 1 ) : 

1 ) "procura-se defin ir, com clareza, através de estatutos legais formais, 

os objetivos e as funções dessas empresas, bem como estabelecer 

certos imperativos de ação, que garantam atenção permanente e 

metas macroeconômicas; 

2)  a outra forma é mais informal e mais pol ítica: criam-se uma série de 

mecanismos informais de "persuasão" , através dos quais procura-se 

compatibi l izar os interesses das empresas estatais com objetivos 

macroeconômicos. "  

Esse comportamento osci lante é, na verdade, resultado de interesses 

pol íticos variáve is ao longo do tempo. Não retratam características gerenciais 

das pessoas que administram tais empresas. 

De fato, como empresas comprometidas com o capital e com a 

ativ idade produtiva, sua estrutura organ izacional reproduz a da empresa 

privada, bem como suas relações com a sociedade. Entretanto, como aparelho 

do Estado, pertencem a um ambiente pol ítico d iferente, com processos 

decisórios pecul iares e totalmente d iferentes das empresas privadas, no qual 

não têm autonomia de gestão. O quadro a segu i r  mostra as principais 

diferenças entre os t ipos de empresas. 
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TIPO REGIME ORIGEM CAPITAL DESTINO OBJ ETIVOS 
JURíDICO PRODUÇÃO 

legislação e 
PRIVADA direito privado associação de privado mercado lucro 

pessoas fisicas/ interno/ externo 
juridicas 

associação de misto, 
privados e setor sendo a mercado lucro e 

MISTA direito privado público e em maIOr interno/ externo objetivos 
função de lei parte naCIOnaiS 

específica público 
determinação objetivos 

PÚBL ICA direito público pública com base público setor público nacionais 
em lei específica 

Fig . 4.2 - Principais características dos tipos de empresas, Abranches (1 980:396) 

A distinção entre o reg ime juríd ico que as empresas estatais se 

submetem em função de sua atividade deveria ser o suficiente para l im itar 

essas osci lações, porém, como afirma Di P ietro ( 1 996:27) ,  a Constitu ição de 

1 988 tratou todas as empresas públ icas de forma igua l .  Não fez distinção entre 

as de d i reito públ ico e as de d i re ito privado, nem quanto ao tipo de atividade 

desenvolvida: serviço públ ico ou atividade econômica.  Desta forma, todos 

passaram a ter o mesmo tratamento no que diz respeito a servidores públ icos, 

contratos,  l icitação, controle, l im itações financeiras e orçamentárias. 

o art. 37 da Constitu ição, estabelece que a Admin istração públ ica, 

d i reta, indireta ou fundacional ,  de qualquer dos poderes da U nião, dos 

Estados, D istrito Federal e Municípios obedecerá aos princípios de legal idade, 

impessoal idade, moral idade, publ icidade. Além destes, há uma série de 

incisos, dos quais Mukai ( 1 989:25) admite a apl icação apenas dos de n� XVI , 

XVI I ,  XIX, XX e XXI nas empresas públ icas que exp lorem atividade econômica , 
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uma vez que essas se submetem aos princípios da Ordem Econômica, 

dispostos no art .  1 70 .  

Dentre estes incisos, destaca-se o XXI , que d iz: " ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e al ienações serão 

contratados mediante processo de l icitação públ ica que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes . . .  " 

A coisa públ ica - res publica - não pertence aos que a administram. A 

esses cabe o dever de mel hor gerí-Ia em prol do interesse públ ico de toda a 

sociedade. Em sendo assim,  compreende-se, segundo Mel lo ( 1 980 :2)  " . . .  que o 

admin istrador não desfrute de poderes para decid ir  a seu alvedrio sobre a 

pessoa com quem irá travar relação jur íd ica que envolve satisfação de 

interesses administrativos e mobi l ização de recursos de origem públ ica."  

A l icitação públ ica então, tem como final idade precípua, contro lar a 

uti l ização dos bens públ icos, ou,  como afi rma S i lva, citado por Meirel les 

( 1 990: 1 8) ,  "tornar objetivos os requis itos das propostas a fim de imped ir 

soluções pessoais e que não sejam inspiradas no interesse públ ico" 

Os autores não d iferem muito sobre a conceituação e final idades de 

uma l icitação; Meirel les ( 1 990: 1 7 ) afirma: 

" Licitação é o procedimento admin istrativo mediante o qual a 

Admin istração Públ ica seleciona a proposta mais vantajosa para o 

contrato de seu interesse. Visa a propiciar iguais oportun idades aos 

que desejam contratar com o Poder Públ ico,  dentro dos padrões 

previamente estabelecidos pela Admin istração, e atua como fator de 



eficiência e moral idade nos negócios admin istrativos. É o meio 

técn ico-legal de verificação das melhores condições para a 

execução de obras e serviços, compra de materia is ,  e a l ienação de 

bens públ icos. Real iza-se através de uma sucessão ordenada de 

atos vi nculantes para a Admin istração e para os l icitantes, sem 

observância dos quais é nulo o proced imento e o conjunto 

subsequente. " 
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Si lva ( 1 979: 37) diz que " . . .  I icitação é o procedimento admin istrativo, 

cautelar e seletivo, pelo qual a Admin istração verifica a idoneidade dos 

proponentes e escolhe a proposta mais vantajosa para a contratação 

pretend ida." 

Para Mel lo ( 1 980:2) ,  

"L icitação é o procedimento administrativo pelo qual  o 

Estado ou pessoa governamental desejando a l ienar, adqu ir ir  ou 

locar bens, real izar obras ou serviços, segundo condições por ele 

previamente estipuladas, convoca interessados na apresentação de 

propostas a fim de selecionar a que se reve le mais conveniente em 

face de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados."  

Já para Dal lari ( 1 993 :86) :  

" Licitação é um procedimento técn ico objetivo de escolha 

de um futuro contratante com o Poder Públ ico .  Na l icitação, o Poder 

Públ ico anuncia sua intenção de efetuar um determinado contrato 



admin istrativo ( regido por normas de d i reito públ ico) e se d ispõe a 

receber propostas apresentadas pelos particulares , para ,  então, 

escolher aquela que for considerada a mais conveniente, segundo 

critérios de ju lgamento previamente estabelecidos. " 
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Até 1 967 as l icitações públ icas estavam sujeitas ao Código da 

Contabi l idade Públ ica da União e seu Regulamento, ambos de 1 922 . A part ir 

de então e, até 1 986, com a publ icação do Decreto-Lei 2 . 300/86 de 2 1 . 1 1 . 86, 

foram reg idas pelo Decreto-Lei 200/67 de 25.02 .67. Atualmente as l icitações 

se encontram sob a ég ide da Lei 8. 666/93 de 2 1 . 06 . 93, alterada pela Lei 

8.883/94 de 08. 06 .94 .  

Assim como a Constitu ição, a legislação ord inária atualmente em vigor 

revelou uma forte tendência para a burocratização das l icitações. Como 

esclarece Di Pietro ( 1 996 :28) ,  " . . .  carregou exageradamente no formal ismo; o 

que é pior, impôs para todas as entidades da Admin istração D i reta e I nd i reta, 

independentemente do reg ime jurídico a que se sujeitem, idêntico 

procedimento l icitatório (em flagrante retrocesso em relação ao Decreto-lei nO 

2 .300, que permitia a adoção de procedimentos s impl ificados, art .  86)" . 

De fato, embora estivessem obrigadas a l icitar suas contratações, as 

empresas públ icas com atividade econômica podiam fazê-lo mediante 

procedimentos simpl ificados, reg idos por regulamentos próprios, devidamente 

publ icados no Diário Oficial da Un ião. Tal s ituação não foi mais perm itida na 

Lei 8 .666, que ao defin i r  no art. 6�, i nciso XI , Admi nistração Públ ica, diz: " . . .  

admin istração d ireta e indireta . . .  abrangendo inclusive a s  entidades com 

personal idade jurídica de d ireito privado sob controle do poder públ ico . . .  " 
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É como afi rma Braga ( 1 993: 1 29-1 30) :  "A regra vigorará, entretanto, 

admitindo o contrato administrativo celebrado por essas entidades, até que, se 

for o caso, seja declarada inconstitucionaL "  

Como são as  l icitações 

A l icitação públ ica, obrigatória por le i ,  conforme já mencionado, d ificulta 

o comportamento das empresas públ icas no que tange ao seu poder de 

barganha ante o mercado no qual busca atender suas necessidades através 

de contratações. 

Ao contrário, em uma empresa privada a decisão de escolha do 

contratado pode ser baseada em dois modelos, segundo Costa ( 1 994:24-26) :  

• modelo de cotação - pode ser só preço ou preço e outras variáve is 

(prazo, qual idade, etc. ) .  Este modelo é pouco uti l izado, por ser 

considerado muito conservador; 

• modelo de negociação - tudo é passível de negociação. Não há 

regras rígidas sobre procedimentos e especificações. É o modelo 

normalmente uti l izado pelas empresas. 

Ass im sendo, todos os fatores pertinentes às propostas concorrentes 

são analisados e d iscutidos no decorrer da negociação, e os detalhes dos 

requisitos e especificações podem ser mod ificados para se obter a lguma 

vantagem. Já no procedimento admin istrativo de uma l icitação não há 

negociação possível .  Tudo deve ser rigorosamente previsto no edital e torna­

se inalterável ,  exceto por um ato públ ico da Admin istração. 



Dal lari ( 1 993) expõe essa situação quando afi rma que: 

"Enquanto particulares podem fazer tudo aqu i lo  que a lei 

não pro íbe, a Admin istração somente pode fazer aqu i lo que a lei  

determina. Os interesses privados são dispon íveis, mas os 

interesses públ icos são ind isponíveis. Os particulares escolhem 

l ivremente seus co-contratantes, mas a Admin istração não tem 

l iberdade de escolha. Os part iculares negociam l ivremente os 

termos contratuais,  mas a Admin istração somente pode contratar 

nos termos da l icitação que precedeu o contrato e com estrita 

observância dos termos e condições contratuais  estabelecidos em 

lei . "  
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Dessa forma, para uma empresa públ ica real izar uma l icitação é preciso 

uma série de procedimentos, que estão especificados na legis lação. 

I n icialmente é preciso identificar qual será a modal idade de l icitação a ser 

adotada, dentre as defin idas (art. 22, lei 8.666/93):  

- concorrência; 

- tomada de preços; 

- convite; 

- concurso; 

- le i lão. 
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Como nas contratações d e  prestação d e  serviços o concurso e o le i lão 

não costumam ser adotados , não serão comentados neste trabalho. Os casos 

de dispensa de l icitação - art. 24 e os de inexigib i l idade - art .  25, previstos na 

le i  para situações específicas a l í  descritas, são exceções ao procedimento 

regu lar, não sendo também alvo de comentários mais detalhados. 

A diferença básica entre as modal idades diz respeito ao grau de 

complexidade e burocracia dos proced imentos para sua real ização: a 

concorrência é de maior complexidade e o convite a de menor: 

I .  Concorrência - própria para contratações de grande valor, 

em que é permitida a part icipação de qualquer empresa 

interessada, desde que comprove na fase de hab i l itação 

possuir os requ isitos m ín imos exigidos no edita l ;  

1 1 .  Tomada de Preços - própria para contratações de valor 

intermediário (o art. 23 define faixas de valores para cada 

modal idade que são periodicamente atual izados pelo 

governo federa l ) ,  real izada entre empresas previamente 

cadastradas, observada a necessária qual ificação; 

111. Convite - própria para pequenas contratações, real izadas 

entre empresas cadastradas ou não, mas que sejam 

capacitadas. 

A adoção de cada uma delas depende do valor pretendido para a 

consecução dos serviços a serem contratados, sendo estabelecida uma 
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relação direta entre valor x complexidade, contudo, é facultado a adoção de 

uma modal idade de maior complexidade para se contratar serviços de valor 

i nferior a respectiva faixa. O mesmo porém não é perm itido no sentido inverso. 

Há ainda uma d isti nção entre serviços gerais/compras e obras e serviços de 

engenharia, tendo estes l im ites superiores (art. 23, lei 8 .666). 

I ndependente da modal idade em que se real ize - concorrência, tomada 

de preços, convite, concurso ou lei lão - as l icitações devem ser processadas e 

ju lgadas em estrita conformidade com os seguintes princípios, conforme nos 

ensina Meire l les ( 1 990:2 1 ) : 

a) procedimento formal - sign ifica que a l icitação está vi ncu lada 

às prescrições legais que a regem em todos os seus atos e 

fases, desde a convocação dos interessados até a 

homologação do julgamento; 

b) publicidade de seus atos - não há nem pode haver l icitação 

sigi losa, uma vez que é da sua natureza a d ivulgação de todos 

os seus atos e a possib i l idade do conhecimento de todas as 

propostas abertas e de seu ju lgamento; 

c) igualdade entre os licitantes - é o princípio primordial  da 

l icitação. Não pode haver procedimento selet ivo com 

d iscriminação entre participantes ou com cláusulas do 

instrumento convocatório que afastem eventuais proponentes 

qual ificados ou os desn ivelem no ju lgamento. Este princípio 

veda a cláusu la discrim inatória ou o ju lgamento faccioso que 
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desiguala os iguais ou iguala os des iguais,  favorecendo a uns 

e prejudicando a outros, com exigências inúte is para o serviço 

públ ico, mas com destino certo a determinados candidatos; 

d) sigilo na apresentação das propostas - significa que o 

conteúdo das propostas não é públ ico nem acess ível ao 

públ ico, até o momento previsto para a sua abertura. Este 

princípio é consectário da igualdade entre os l icitantes e de 

suma importância para a preservação do caráter competitivo 

do procedimento l icitatório, bem como da objetividade do 

julgamento; 

e) vinculação ao edital ou ao convite - estabelecidas as regras do 

certame, tornam-se obrigatórias para aquela l icitação durante 

todo o procedimento e para todos os seus participantes, 

inclusive para o órgão ou entidade l icitadora.  O edita l ,  ou 

convite, é a lei interna da l icitação; 

f) julgamento objetivo - impede o d iscricionarismo na escolha das 

propostas, obrigando os julgadores a aterem-se ao critério 

prefixado pela Admin istração. S i lva ( 1 979:44) complementa 

ainda, afirmando que " . . .  devem ser expressamente 

consignados no instrumento convocatório, de modo que,  

substitu indo-se o ju lgador, o resultado final não se altere . . .  " ; 

g )  adjudicação compulsória ao vencedor - aquele que vence a 

l icitação adquiri o direito subjetivo de contratar. Não pode a 
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Admin istração atribuir o objeto a outrem que não seja o 

vencedor, salvo se este desistir expressamente da l icitação. 

Até o advento da nova legis lação era comum, entre as empresas 

públ icas com atividade econômica, o estabelecimento de regras internas 

próprias, reunidas nos chamados 'Manuais de Contratação ', que reproduziam 

basicamente a legis lação apenas com uma l inguagem mais acess ível ao 

funcionário que iria elaborar e conduzir os processos de contratação. Esses 

manuais eram red igidos pela área jurídica dessas empresas , após uma leitura 

criteriosa da legi slação e muitas vezes eram alvo de críticas externas, por 

conterem procedimentos eventualmente considerados mais 'flex ib i l izados' em 

comparação ao rigor legal .  

Atualmente, contudo, sua uti l ização está praticamente neutral izada, face 

certas restrições impostas pela legislação, que podem gerar situações 

compl icadas para a empresa e seus funcionários. Se antes o D. L. 2300 

faci l itava a adoção desses manuais, a lei 8 .666 praticamente o inviab i l iza, uma 

vez que enquadra com mais rigor a empresa públ ica de direito privado nos 

procedimentos l icitatórios, além de estabelecer severas pun ições para os 

infratores (pessoa física e jurídica) .  

O cumprimento das normas legais é pass ível de fiscal ização, não só dos 

próprios l icitantes, como também dos tri bunais de conta e do públ ico em geral .  

A legis lação atual inovou ao estabelecer penas de detenção para punir atos de 

irregularidade, cometidos pelos funcionários encarregados dos processos 

l icitatórios (capítulo IV, art. 81 -1 08). I sto talvez retrate a i ntenção de resgatar 
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uma imagem de seriedade para os processos públ icos, tão desacreditados nos 

dias de hoje. 

Por definição legal e técn ica ,  a rea l ização de uma l icitação deve visar 

objetivamente a "escolha da proposta mais vantajosa para a admin istração" ( le i  

8.666, art 3º) e, para tanto , é preciso que se estabeleçam critérios para 

determinar a melhor proposta . São os chamados 'ti pos de l icitação' ,  que 

definem de forma inquestionáve l os critérios bás icos para a escolha do futuro 

contratado. 

Atualmente os ti pos de l icitação adotados são (art .  45 par. 1 º) :  

- menor preço; 

- melhor técn ica; 

- técnica e preço. 

Na l icitação de menor preço, só se leva em consideração as vantagens 

econômicas das propostas. Todos os outros fatores são considerados 

equal izados uma vez que as proponentes cumpriram as exigências do edita l .  

Este é o tipo de mais s imples elaboração e também o mais  uti l izado na esfera 

públ ica. A escolha da vencedora não requer maiores justificativas uma vez que 

o fator decisivo é absolutamente objetivo (custo) .  

Na de melhor técn ica, normalmente adequada para serv iços de alta 

complexidade e especial ização, o que decide é a técnica a ser adotada para a 

consecução dos serviços. O custo já não é o fator determinante, podendo-se 

contratar uma proposta que não seja a de menor valor. Nestes casos a escolha 
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da vencedora deverá ser bem justificada através de um relatório do grupo de 

trabalho responsável pela l icitação. 

Final mente, na de técnica e preço, também adotada para serviços de 

natureza predomi nantemente intelectual e complexos, faz-se a escolha da 

proposta mais barata dentre as que apresentaram o m ín imo de técn ica 

detalhado no edita l .  A parte técn ica serve como uma espécie de 'habi l i tação' 

in icial que uma vez superada iguala todos os concorrentes, passando então o 

preço a ser o fator determinante. 

Após a escolha da proposta vencedora, será então adjudicado o 

contrato à respectiva proponente e in icia-se uma nova fase, importantíssima 

para as empresas contratantes,  qual seja, a execução dos serviços 

contratados. 

É durante esta fase, que normalmente dura anos, que as empresas i rão 

se relacionar de forma constante, pondo em confronto suas característ icas 

organizacionais que podem ser conceitualmente d ist intas em alguns casos. 

Essa relação é levada a efeito tanto pelas pessoas que gerenciam os serviços, 

como pe los próprios empregados envolvidos em sua real ização d i reta, tanto 

do lado contratante como do contratado. 

Fica claro, portanto, que se o instrumento normal izador ou regulador, 

não tiver s ido bem estruturado essas relações terão potencialmente grandes 

chances de serem mais turbulentas do que o desejado para o atingimento do 

objetivo fi nal . Este i nstrumento, o contrato, deve ser conseqüência de um 

processo de contratação adequado, bem montado e bem conduzido. As regras 

legais existem, são por demais burocratizadas, o que d ificulta sobremaneira a 
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empresa públ ica, porém, isso não impede por completo uma boa relação entre 

empresa públ ica e privada. É fundamenta l ,  contudo , que todo o processo seja 

bem rea l izado, e o primeiro passo para isso é a Licitação Pública . 

Proced imento da l icitação 

o procedimento para l icitar tem i n ício com a abertura de um processo 

com a autorização do gerente responsável ,  e a respectiva alocação de 

recursos. Em seguida são elaborados os documentos que i rão compor o 

processo - edita l ,  plan i lhas propostas, contrato, anexos e tudo o mais que for 

necessário para complementá-lo. Esta etapa é conhecida como a fase interna 

da l icitação. 

Na fase externa, a l icitação se desenvolve na segu inte seqüência, 

conforme esclarece Meirel les ( 1 990: 1 1 0) :  

a) publicação do edital/convite - é a forma através da qual  a 

Admin istração leva ao conhecimento públ ico a abertura de 

determinada l icitação. A divulgação do edital resumido é obrigatória 

pela imprensa oficial e por jornais de grande circu lação, exceto nos 

casos de convite ( Le i  8 .666, art. 21 e 22) ,  onde basta sua afixação 

em local  apropriado. 

b) recebimento da documentação e propostas - a documentação deve 

ser apresentada em envelope fechado e distinto do das propostas 

técnica e comercia l ,  no dia e hora aprazados no edital .  A abertura 
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desses envelopes se fará sempre em ato públ ico com a presença dos 

l icitantes interessados e da comissão designada para a condução dos 

trabalhos 

c) habilitação dos licitantes - significa o reconhecimento dos requis itos 

m ín imos para participação no certame. Somente terão suas propostas 

abertas aqueles que forem considerados hab i l itados, os demais terão 

suas propostas devolvidas, sem serem abertas. Nas tomadas de 

preços, a hab i l i tação é feita quando do cadastramento do interessado 

junto a entidade l icitante, em seu registro de cadastro. Esse registro 

retrata a sua especial idade profissional e sua capacidade técnica e 

financeira, valendo para qualquer l icitação rea l izada pela entidade. 

d) julgamento das propostas - é o ato pelo qual se anal isam as ofertas, 

classificam-se os proponentes e escolhe-se o vencedor a quem 

deverá ser adjudicado o objeto da l icitação. Deve seguir  

rigorosamente os critérios de ju lgamento estabelecidos no edita l .  

e) adjudicação e homologação - conclu ído o ju lgamento das propostas, 

pela comissão, com a classificação das propostas e adjudicação da 

l icitação ao autor da class ificada em pri meiro lugar, segue-se a 

del iberação da autoridade competente que poderá ou não homologá­

lo. Homologado o ju lgamento, a vencedora será chamada para a 

assinatura do contrato, encerrando-se com este ato o procedimento 

I icitatório. 
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CAPíTULO V 

Como a Petrobras contrata 

Sendo uma empresa públ ica de economia mista e que desenvolve uma 

atividade econômica, a Petrobras está sujeita ao reg ime jurídico das empresas 

privadas , conforme dispõe claramente a Constitu ição Federa l no seu art. 1 73, 

parágrafo 1 º: 

< IA empresa públ ica, a sociedade de economia m ista e outras 

entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao reg ime jurídico 

próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações traba lhistas e 

tributárias. " 

Entretanto, como já foi visto anteriormente, parece haver alguma 

contradição entre este artigo e o d isposto no art. 37 , fato este que se agravou 

sobremaneira quando de sua regulamentação pela Lei 8. 666 de 2 1 . 06 .93. 

Muitas dúvidas que aí surgiram entre os juristas persistem até hoje sem 

sol ução, embora já se tenha um estudo para novas alterações na lei ,  visando 

flexibi l izá-Ia e faci l itar a contratação para as empresas públ icas, como a 

Petrobras, de forma a restituir-lhes uma condição m ín ima de competitividade 

junto às empresas privadas. 

Ass im sendo, a Petrobras se viu obrigada a publ icar editais de l icitação 

para todas as suas contratações, inclusive as de serviços de toda a espécie. 
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Aqui lo que antes era real izado com base nos manuais internos, conforme 

permitia o então revogado Decreto-lei 2.300, agora tornara-se i legal .  

Uma nova rotina teve então d e  ser estabelecida e d ifund ida por todos os 

setores contratantes da empresa, gerando inúmeros problemas internos e 

também com as empresas contratadas. Essa sistemática pode ser 

representada de forma simpl ificada como um contínuo, indo desde o 

surgimento da necessidade dos serviços por um determinado órgão até o 

encerramento desses serviços. 

solicitação 
preparo do apresentaç ão 

para 
edital das pro postas 

I c ontratação I fim do 
contratar 

I 
c ontrato 

/ \ / 
/ / / / levantamento 

análise e 
de dados e I divulgação I r execução I 

julgamento 
valor 

Fig . 5 . 1  - Principais etapas de um processo de contratação na Petrobras 

Esta seqüência de atividades é considerada como um " Processo de 

Contratação" típico na Petrobras. 

Dessa forma, ao se fazer referência ao processo de contratação, é 

importante ter em mente quais são os seus l imites . Para mu itos a l icitação 

acaba quando da assinatura do contrato, entretanto, a própria le i  d ispõe, no 

Capítulo 111, Seção IV, sobre a execução dos contratos. Esta é uma das etapas 

mais importantes do processo,  porque muito do que acontece durante a 

execução é conseqüência d ireta do que foi feito na l icitação. 
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As etapas acima citadas podem ser subdivid idas em alguns grupos de 

fatores internos que geram ou permitem a sua rea l ização . Assim,  se pode 

identificar os seguintes pontos: 

ETAPA DA LICITAÇÃO FATORES INTRíNSECOS 
- necessidade dos serviços 

Solicitação para contratar - incapacidade de execução com recursos 
próprios 

Levantamento de dados e - especificação técnica 
valor - estimativa de custo 

- alocação de recursos 
- legislação 

Preparação do edital - normas internas 
- minutas modelo 

- publicidade no D .O.U. e jornais 
Divulgação - afixação em local público 

- venda ou distribuição 
- esclarecimento de dúvidas 

Recebimento das propostas - documentação para habilitação 
- comissão de licitação 

- habilitação 
Análise e julgamento - critérios objetivos 

- julgamento de recursos 
- homologação 

- assinatura 
Contratação - publicação no D .O.U. 

- nomeação do _gerente do contrato 
- características da gerência 

Execução - facilidades proporcionadas 
- irregularidades na execução 

- consecução de objetivo comum 
- recebimento dos serviços 

- avaliação global 
Fim do contrato - pendências 

- prejuízos eventuais 
- relação estabelecida 

Fig . 5.2 - Pri ncipais fatores de cada etapa do processo de contratação 

Cada etapa envolve alguns setores dentro da estrutura organ izacional 

da empresa, mais especificamente da Gerência de Exploração da bacia de 
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Campos. A depender da modal idade de l icitação e do seu valor estimado: 

mais órgãos são ou não envolvidos no processo: no que diz respeito ao l im ite 

de competência para contratação. Esses l im ites são estabelecidos em função 

do n ível hierárquico de cada gerência, e sign ificam o valor máximo que cada 

uma pode contratar sem necessidade de autorização prévia do respectivo 

superior. 

Todos esses procedimentos são determinados pelo Serviço Juríd ico, o 

qual é responsável pela interpretação da legis lação e pela emissão de 

pareceres orientando os órgãos de contratação das d iversas áreas. A estrutura 

organizacional da Petrobras é basicamente esta para efeito de proced imento 

l icitatório no órgão em questão: 

Sup. Executiva 

Diretoria 

Executiva 

de Exploração 14---------1 
e Produção 

Serviço 

Jurídico 

. 

Gerência de 

contratos 

1 

Gerência 

E&P-bc 

'--- Gerência 

contratante 

Fig . 5.3 - Estrutura simpl ificada para contratação 



83 

Dependendo do valor, o processo pode ter homologação no nível do 

próprio setor contratante, da gerência de contratos, da gerência de exp loração, 

da superintendência, do d i retor de contato ( individualmente) ou da D i retoria 

Executiva (D .E . ) ,  que é formada pelo presidente e demais d i retores. 

Cada processo tem, portanto, um grau de burocracia d iferente que 

interfere, consequentemente, no seu desenvolvimento; quanto mais órgãos 

são envolvidos por causa do valor da contratação, mais demorado e complexo 

se torna sua real ização. 

Complexidade 

Valor 

Fig . 5.4 - Complexidade do processo de contratação em função do valor 

Contudo, este fato não é conseqüência apenas das normas internas da 

Petrobras, mas também uma exigência legal estabelecida nos prazos e 

procedimentos especificados no Capítulo 1 1  da Lei 8.666. Como todo ato 

administrativo, a l icitação também é repleta de pecu l iaridades e fi l igranas que 

retardam a tomada de decisão, tornando o processo lento e até mesmo 

incompatível ,  muitas vezes, com a necessidade operacional que se pretende 

solucionar. 
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As etapas de um processo de contratação 

Cada uma das etapas acima compreendem determinados 

procedimentos, que podem ser resumidos como se segue: 

1 .  Solicitação para contratar - Tudo tem in ício com o surg imento da 

necessidade da real ização de um determinado serviço .  Se o setor 

não tiver recursos, materiais e humanos suficientes para real izá-lo, 

precisará contratar terceiros para tal e, para tanto, deverá tomar 

diversas providências entre elas emit ir um documento chamado 

' Solicitação e Autorização para Contratar (SAC), que conterá todas 

as informações necessárias para que o órgão de contratação possa 

real izar a l icitação; 

2. Levantamento de dados e valor - Todo serviço ,  por mais s imples que 

seja, deve ter um mín imo de especificação e detalhamento, para que 

os proponentes possam saber com exatidão qual o t ipo de serviço 

pretend ido. Além d isso, para que se possa contratar é necessário: 

a) saber quanto custará aproximadamente e ,  b) se o órgão d ispõe de 

previsão orçamentária para este gasto. Sem estas informações ou 

com apenas parte delas não será possível o andamento do 

processo. Nesta fase, o setor deve ter um nível de envolvimento 

bastante elevado, pois somente ele pode aval iar com correção quais 

são sua reais necess idades; 
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3. Preparação do edital - O edita l ou até mesmo o convite, se for o caso, 

são e laborados pelo setor que é responsável pelas contratações, no 

caso, o Getrat - Gerência de contratos. Dele deve constar toda a 

documentação m ín ima que a leg is lação prevê nos artigos 38 e 40, 

assim como o que mais se ju lgar necessário para tornar o processo 

intel ig ível . Toda esta documentação é submetida à anál ise da área 

jurídica ,  a qual emite um parecer com as recomendações cabíveis,  

que devem ser rigorosamente cumpridas; 

4. Divulgação - Nesta etapa, são publ icados e/ou afixados os editais  e 

convites, conforme o estabelecido nos artigos 2 1  e 22 da Lei 8.666. 

Todas as dúvidas, que porventura surg i rem entre os prováveis 

l icitantes, devem ser esclarecidas de forma ampla, isto é, todos 

tomam conhecimento de todas as dúvidas e de todos os 

esclarecimentos emitidos; 

5. Recebimento das propostas - Para receber as propostas dos 

l icitantes é nomeada uma comissão formada de pelo menos três 

pessoas. O coordenador é, em gera l ,  um funcionário do Getrat ou do 

futuro órgão usuário dos serviços. Toda a documentação exig ida para 

habi l itar os l icitantes é verificada consoante o que prevê o edita l ,  

sendo as i rregularidades ana l isadas caso a caso. É importante ter em 

mente que o interessante para o contratante é sempre a participação 

do maior número possível de l icitantes, embora a flexibi l ização desta 

fase seja a inda assunto polêmico entre os autores. More i ra Neto 

( 1 992: 39-57) ,  por exemplo, defende a idéia de que somente após a 
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habi l itação o formal ismo deve crescer, e afi rma: " . . .  é preciso 

desenfat izar o princípio da igualdade e o formal ismo, pelo menos na 

fase de habi l i tação . . .  " ; 

6. Análise e julgamento - Feita a hab i l itação dos l icitantes e respond ido 

eventuais recursos dentro do previsto na legis lação, a com issão i rá 

anal isar, de acordo com os critérios objetivos previstos no edita l ,  as 

propostas comerciais .  Uma vez esco lh ida a melhor proposta, o 

resultado é consubstanciado em um relatório que deve ser submetido 

a quem compet irá homologá-lo, conforme os l im ites de competência 

estabelecidos pela Petrobras. A Lei 8 .666 estabelece todos os 

procedimentos que devem ser adotados na Seção IV do Capítulo 1 1 .  

7 .  Contratação - Uma vez definido o vencedor e decorrido o prazo para 

eventuais recursos interpostos pelos demais l icitantes, o contrato é 

assinado pela Petrobras e pela empresa ganhadora. Um resumo 

deste documento deve ser então publ icado na imprensa oficia l ,  

conforme estabelecido na Seção I I  do Capítulo 1 1 1  da Lei  8 .666. Na 

Petrobras, quem assina o contrato é quem autoriza a l icitação 

conforme sua competência, ou então a quem é delegado tal 

responsabi l idade. Por exemplo,  l icitações com valores elevados, que 

sejam autorizadas pela D i retoria Executiva, têm sua assinatura 

delegada para o gerente do órgão onde serão executados os 

serviços. Antes de se in iciar a prestação dos serviços é feita a inda, 

pelo gerente do órgão, a nomeação do gerente do contrato, que será 

quem responderá junto à contratada em nome da Petrobras, no que 
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diz respeito à execução do contrato. Eventuais problemas extra 

prestação de serviços devem ser sol ucionados com o apoio de outros 

setores específicos, como o de contratação, jurídico ,  financeiro, etc. ; 

8. Execução - Nesta fase, o gerente de contrato e o(s) fiscal(ais) serão 

responsáveis pela forma como se dará o relacionamento entre as 

empresas. São eles que i rão dar personal idade à relação que se 

estabelece entre as empresas. Dependendo do t ipo de gerência, os 

problemas poderão ser solucionados de maneira d iferente, gerando 

comportamentos diferentes. O entrosamento entre as empresas é 

fundamental para a consecução dos serviços. O d iálogo franco e 

permanente são fundamentais para uma relação bem-suced ida. 

Exigências descabidas, além da capacidade da contratada podem 

comprometer o contrato, gerando preju ízos para ambas as partes 

contratantes; 

9. Fim do contrato - Encerrado o contrato e recebido os serviços (se for 

o caso) é feita uma ava l iação fi nal pelo gerente do contrato da 

empresa contratada, onde se anal isa d iversos aspectos como 

cumprimento de prazos, atendi mento de solicitações da gerência, 

qual idade dos serviços, organização, l impeza, etc. As eventuais 

pendências devem ser solucionadas para que se possa formal izar o 

encerramento do contrato, o que é fe ito através de um documento 

chamado ' Termo de Recebimento' , que é assinado pelos 

contratantes, funcionando como uma espécie de quitação geral 

mútua. 
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o fluxograma a segu ir s intetiza o que foi d ito anteriormente , mostrando 

a contratação na Petrobras conforme as determ inações legais vigentes: 

Necessidade de 

contratar 

Cálculo do custo r Há '\ 
�stimado recursos ° } 

Necessita \ 
I S im autorização , r S im 1 I I 

superior? / 

Solicita 

autorização 
I Não I 

É dispensável ou inexigível \ 
S im 

a licitação? 

I Não I 
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Fig . 5.5 - Fluxograma típico de um processo de l icitação 
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CAPITULO VI 

Pesqu isa de campo - estruturação 

A contratação de serviços com terceiros, como já vimos, envolve uma 

série de fatores tanto do ponto de vista legal quanto socia l .  No momento em 

que duas empresas são unidas pelo víncu lo contratual que se estabelece 

quando da assinatura do contrato, o comportamento dos indivíduos que 

levarão esta relação à frente é fator decisivo para seu sucesso ou fracasso. 

I nd ivíduos insatisfeitos gerarão atritos com mais freqüência, assim como os 

mal preparados para a função. São, na verdade, inúmeras as variáve is que 

atuam e influenciam esse t ipo de relacionamento. 

Para se ter uma idéia então, de como se dá a relação entre a Petrobras 

e suas empresas contratadas real izou-se uma pesqu isa entre os gerentes das 

empresas contratadas e os gerentes da Petrobras. Defin iu-se, para fins de 

del im itação da amostra, que somente os contratos com prazo de execução 

igual ou superior a 01 (um) ano seriam motivo de consulta. I sto se deve ao fato 

de que os de curta duração não chegam a gerar relacionamentos onde se 

tenha um maior envolvimento entre as empresas. 

Com base nesta premissa, procedeu-se um levantamento cadastral 

junto ao banco de dados de contratos da Petrobras na E&P-bc, chegando-se a 

um total de 1 31 gerentes da Petrobras e 1 64 das d iversas contratadas. Em 

função destes números serem relativamente baixos, optou-se então por uma 
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pesquisa censitária. sendo então enviado para todos um questionário com 

vinte e quatro questões do t ipo múlt ipla escolha.  

Este questionário foi constitu ído por três blocos com oito questões cada: 

1 )  Informações sobre o gerente (questão 1 -08); 

2 )  Opin iões sobre o contrato e o processo (questão 09-1 6) ;  

3) Como é vista a relação entre as empresas (questão 1 7-24) .  

O questionário respondido pelos gerentes da Petrobras e das 

contratadas foi rigorosamente o mesmo, a fim de perm iti r uma posterior análise 

comparativa das respostas. 

Esta anál ise comparativa é que permite verificar se as opin iões são 

iguais ou se são dependentes do tipo de empresa. Como os dados a serem 

anal isados são categorizados, adotou-se a estatística do teste do qui­

quadrado, com nível de sign ificância de 5%, para estudar as proporções das 

distribuições das respostas observadas em cada questão pelos gerentes, por 

tipo de empresa, isto é, Petrobras ou contratada. Dessa forma torna-se 

poss ível verificar o grau de influência que o tipo de empresa exerce na 

opinião do gerente. 

Para tanto, admitiu-se como h ipótese nula ( Ho) , ou seja, aquela que se 

testa in icialmente a veracidade como sendo: 

Ho = "A opinião dos gerentes independe da empresa" 

Se o teste der um resu ltado que não permita a aceitação desta hipótese, 

então é porque a outra alternativa (H 1 )  é a válida, ou seja: 
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H1 = "A opinião dos gerentes depende da empresa" 

Dos questionários enviados obteve-se um retorno de 81 (61 ,8%) 

gerentes Petrobras e de 88 (53,6%) gerentes de contratadas, o que pode ser 

cons iderado como de elevada representat ividade da população pesquisada. 

Alguns itens não foram respondidos corretamente e, portanto, não se 

considerou para efe ito de cálculo das proporções relativas, daí algumas 

questões terem um total de respostas às vezes inferior ao de quest ionários 

respondidos. 

Para calcular a estatística qui-quadrado foi uti l izado o software Excel 5 .0  

e o SAS - Statistical Analysis System. 

Resu ltados do bloco I - sobre o gerente 

Os gerentes pesquisados têm na sua maioria nível superior, sendo os 

da Petrobras mais jovens em méd ia - 38 anos, contra 41 anos nas contratadas. 

A engenharia é a formação profissional predominante em ambas as partes, 

contudo, nas contratadas há mais admin istradores profissionais ( 1 7%) do que 

na Petrobras (3%). 

A experiência dos gerentes das contratadas é maior do que os da 

Petrobras. Nas contratadas eles apresentam um tempo na função atual méd io 

de 8 ,3 anos, com uma experiência média  anterior de gerência de 5, 8 anos . Na 

Petrobras esses números são de 4,8 anos para a função atual e 3 ,8 anos para 

experiência anterior. I sso se expl ica em parte pela idade média destes 

gerentes ser inferior aos das contratadas, mas a reestruturação organizacional 
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ocorrida recentemente no órgão pesquisado é outro fator importante, pois se 

observou que 56% deles estão na função há menos de dois anos. 

Com relação ao tre inamento para exercer a função gerencial observa-se 

um divergência em relação as posições dos pesquisados. 
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Fig . 6 . 1  - Treinamento anterior para a fu nção 
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Enquanto a maioria da Petrobras afi rma não ter recebido treinamento, 

embora se sinta em condições para exercer a função, os das contratadas 

afi rmam terem sido treinados e estar em cond ições. O teste estatístico uti l izado 

confirma isto, sugerindo que essas opiniões de fato dependem do tipo de 

empresa. 

A situação social  e financeira em função do cargo de gerência exercido 

também mostrou grande divergência entre as empresas. Enquanto os gerentes 

das contratadas afirmam que sua situação social e financeira melhorou, a 

maioria dos gerentes da Petrobras afirma que não houve alterações 
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sign ificat ivas. O teste estatístico também sugere que nesta questão as 

opiniões dependem do t ipo de empresa. 
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Fig. 6.2 - Situação atual em função da gerência exercida 

Outro aspecto importante, que não se pode desconsiderar, é o alto 

índ ice de respostas, na Petrobras, apontando para um lado financeiro pior 

( 1 9%). Estas, associadas às respostas da maioria,  at ingem um índ ice de 84% , 

que sugerem um quadro de, se não insatisfação, pelo menos de poucas 

vantagens obtidas com o cargo. 

Resu ltados do bloco " - sobre o contrato e o processo 

O modelo de contrato uti l izado pela Petrobras em suas l icitações é 

praticamente o mesmo para qualquer serviço que se contrate. Pequenas 
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alterações são feitas , caso a caso, a fim de melhor se adequar às 

especificidades de cada serviço, mas sempre de forma a não comprometer sua 

essência. 

Esse modelo de contrato foi considerado pelos gerentes de ambas as 

partes como sendo "complexo mas adequado" aos objetivos propostos. Essa 

opin ião foi considerada como independente da empresa pelo teste apl icado, 

sugerindo que as variações observadas são devidas ao acaso. 

As opiniões que consideraram o modelo "simples" são poucas, 

chegando apenas a 7,4% na Petrobras e 1 4, 7% nas contratadas. 

As razões que levam os gerentes a considerar o modelo complexo mas 

adequado são várias e, dentre elas,  destacou-se as três preponderantes para 

que fosse apontada aquela que mais contribuição dá para essa situação. 
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Enquanto os gerentes da Petrobras atribuem à legis lação o grau de 

complexidade dos contratos, os das contratadas apontam a quantidade de 
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cláusulas como fator principa l .  Essa divergência é também observada no 

teste, indicando que nesta questão as opin iões dependem da empresa. 

Considerando o contrato como um instrumento de controle para efeito 

da real ização e fiscal ização dos serviços, as opin iões são iguais e classificou­

se como méd ia sua posição de um documento voltado para o processo, 

faci l i tando sua rea l ização e também como média a condição de ter como 

tôn ica a ênfase nos resultados que devem ser ating idos. 

Quanto a existência de disposições rigorosas o suficiente para garantir 

sua execução as opiniões dependem da empresa. Para a Petrobras essas 

disposições existem num grau elevado já para as contratadas os contratos 

são absolutamente repletas delas. 

Da mesma forma, as opin iões divergem quanto ao fato do contrato ser 

muito exigente e inflexível para com as contratadas; os gerentes da Petrobras 

acham que essa situação é média, já os das contratadas acham que ela é 

máxima, ou seja o contrato seria do t ipo "leonino" e, portanto com pouco 

espaço para eventuais adaptações. 

Embora na sua maioria os gerentes da Petrobras afi rmem que não 

foram trei nados, ambas as partes aval iam que possuem o conhecimento de 

que necessitam para o desempenho de suas funções ,  no que diz respeito a um 

processo de contratação na Petrobras. Esta posição é também independente 

da empresa, conforme o teste estatístico real izado. Chama a atenção, contudo, 

o elevado índice (28%) de gerentes da Petrobras que declararam ter 

conhecimento insuficiente. Na medida em que esses gerentes são 
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participantes ativos desses processos, na condição de futuros usuários. este 

índice deveria ser mais baixo .  

As opiniões sobre os principais problemas que ocorrem durante uma 

l icitação apresentaram resultados interessantes no que diz respeito à 

distri buição de proporções. Com re lação às normas internas como fonte de 

problemas, por exemplo, embora a maioria das respostas de ambas as partes 

indique como alta sua participação, o teste estatístico não nos permite afirmar 

que essa posição seja independente das empresas. O mesmo ocorre com 

relação a influência da legis lação, que foi considerada altíssima por todos os 

gerentes, mas o teste mostra que é uma opin ião que depende da empresa. 

Quanto as l icitantes como fonte de problemas as opin iões são 

divergentes; para a Petrobras é alta sua influência e para as contratadas essa 

infl uência já é considerada mediana. Neste caso o teste confi rma que as 

opin iões dependem da empresa. 

As outras fontes de problemas pesquisadas mostraram baixos índices 

de concordância; a área de contratação e a juríd ica da Petrobras foram 

apontadas como de média para baixa causa de problemas durante as 

l icitações. Os testes estatísticos mostraram que com relação a área de 

contratação as opiniões independem das empresas, já para a área juríd ica 

não. 

Visando alternativas que pudessem contr ibuir para melhorar os 

processos de contratação algumas sugestões foram propostas, como aumentar 

o prazo de execução dos contratos. Neste caso, as opin iões são um pouco 

diferentes; enquanto as contratadas concordam totalmente, os gerentes da 
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Petrobras posicionaram-se em sua grande maiOria entre média e alta 

concordância, embora isso possa ser considerado como um indicador 

favorável à alternativa proposta. O teste confirmou que para esta questão as 

opin iões dependem da empresa. 

A situação se repete com relação a alternativa de descentra l ização de 

parte da área juríd ica para dentro dos órgãos de contratação, a fim de ag i l izar 

os processos. Para os gerentes das contratadas há uma aceitação tota l ,  já 

para os da Petrobras o nível é apenas alto, entretanto, pode-se considerar 

como forte o nível de aceitação para esta opção. O teste mostrou que as 

opin iões dependem da empresa também . 

A contratação em função apenas dos orçamentos dos órgãos 

contratantes teve aceitação máxima pelas contratadas, já pela Petrobras a 

aceitação foi alta, muito embora o índ ice médio também tenha sido elevado. 

Nesta opção o teste mostrou que há uma dependência da empresa. 

A alternativa de incrementar o tre inamento gerencial repet iu o quadro 

das opções anteriores: para as contratadas a aceitação foi máxima, já para a 

Petrobras há quase uma distribuição un iforme entre a aceitação méd ia e a 

máxima. Esta opção também depende da empresa, de acordo com o teste. É,  

no entanto, curioso esse comportamento dos gerentes da Petrobras, mormente 

quando a maioria deles afirmou que não teve treinamento adequado para 

exercer a função. 

Uma outra alternativa diz respeito a real ização de seminários periódicos 

com as contratadas para debates sobre os contratos. A maioria esmagadora 

das contratadas concordou totalmente, já os gerentes da Petrobras 
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apresentaram aceitação alta na sua maioria, porém . com uma d istribuição 

bastante equ i l ibrada entre as opções. Mais uma vez o teste comprovou esse 

quadro de dependência da empresa para as opiniões. 

A ú ltima alternativa proposta apresentou uma rejeição absoluta por 

ambas as partes. Tanto as contratadas como a Petrobras d iscordam 

totalmente da possib i l idade de se tercei rizar a elaboração dos processos de 

l icitações, contudo, as distribuições não foram semelhantes e o teste sugere 

que as opiniões ai nda dependem da empresa. 

Com relação a fase de execução de um contrato pesqu isou-se quais as 

principais fontes de problemas na visão dos gerentes. A interpretação das 

cláusulas contratuais teve concordância máxima pelas contratadas contra uma 

concordância alta da Petrobras. Aqui também as opin iões dependem da 

empresa. 

A gerência da contratada não foi apontada como problema pelas 

próprias, apresentando uma rejeição máxi ma, mas já obteve um nível médio de 

influência na opinião dos gerentes da Petrobras. O teste confi rmou essa 

divergência, sugerindo que há uma dependência com relação a empresa. 

Para a gerência da Petrobras tanto as contratadas como a Petrobras 

indicam uma concordância de n ível médio, muito embora o teste ind ique que 

as opin iões dependem da empresa. 

Dentre as questões financeiras, jurídicas e operaciona is ,  as questões 

financeiras são as que apresentam os maiores n íveis de concordância como 

fator gerador de problemas. Nessas situações a concordância é máxima para 

as contratadas e alta para a Petrobras. Nas questões operacionais a Petrobras 



1 00 

vê um nível alto de problemas contra um nível médio das contratadas. Quanto 

as jurídicas, para a Petrobras sua aceitação é média contra uma rejeição total 

por parte das contratadas. Em todas essas d istri buições os testes indicam que 

as opin iões dependem da empresa. 

A influência da mão-de-obra da contratada é vista como uma grande 

fonte de problema pela Petrobras, mas as contratadas discordam totalmente 

desta alternativa. Com relação à mão-de-obra da Petrobras, as contratadas na 

sua maioria discordam totalmente, porém há um percentual considerável com 

média concordância; já para a Petrobras esta alternativa apresentou baixa 

aceitação. Em ambos os casos os testes sugerem que as opiniões dependem 

da empresa. 

Resultados do bloco 1 1 1  - sobre a relação 

A primeira questão deste bloco fi nal aval ia de que forma os gerentes 

vêem sua relação com a outra parte, isto é, como ele julga que se dá a relação 

com o outro lado contratante. Para as contratadas essa relação é vista como 

sendo "boa e forma!" e para a Petrobras ela é "regular e forma!", embora um 

percentual elevado também tenha a mesma opinião das contratadas. É 

interessante observar que o formal ismo está fortemente presente para a 

maioria dos gerentes. O teste estatístico nos sugere que as variações não são 

devidas ao acaso, ou seja, dependem da empresa. 

O fator causal de maior importância apontado por ambas as partes para 

a situação acima, foi o grau de parceria estabelecido entre as empresas. E o 
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teste também confi rmou que. neste caso, as opin iões não dependiam da 

empresa, ou seja, esta seria a visão de todos os gerentes indist intamente. 
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Fig . 6.4 - Visão da relação entre empresas 

Quanto ao oposto, isto é, o fator causal de menor importância para o 

tipo de relação estabelecida, ambas as partes apontaram o modelo de contrato 

como sendo o principal . Esta opinião parece ser de fato a de todos os gerentes 

uma vez que o teste confirma que elas independem da empresa. 

Outro aspecto abordado diz respeito à autonomia para a solução de 

problemas não corriqueiros no decorrer dos serviços . Para ambas as partes 

esta solução deve ser buscada d iretamente com o outro lado contratante, sem 

interferências de outras pessoas, no entanto, para a Petrobras parece exist ir  

um grau de dependência um pouco maior, uma vez que um terço dos gerentes 

afirmam que contam eventualmente com a intervenção superior. Nesta questão 

o teste sugere também que as opin iões dependem da empresa. 
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Este fato é também comprovado quando se questiona sobre a 

competência que é atri bu ída por delegação a cada gerente; embora ambas as 

partes tenham afi rmado ser suficiente, para 25% dos gerentes da Petrobras 

ela ainda é insuficiente. Confirmando esta diferença, o teste sugere que as 

opin iões dependem da empresa. 

A relação estabelecida durante a real ização de um contrato gera 

comportamentos d istintos, como já se viu.  Assim é também quanto a forma de 

tratamento que cada lado deve dispensar ao outro. 
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Fig. 6.5 - Formas de tratamento 

Para as contratadas deve-se agi r  "sem predisposição, pois somos 

parceiros" , mas para os gerentes da Petrobras esse tratamento deve ser "sem 

predisposição, mas com cautela". Esta d iferença de posições é bastante 

significativa, pois mostra que os gerentes das contratadas estão mais 
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confiantes no relacionamento do que os da Petrobras. O teste confirma que as 

opin iões não são iguais, dependendo da empresa. 

Quanto aos ganhos ou vantagens obtidas relativamente em um contrato, 

as opiniões das maiorias é no sentido de que ambas as partes contratantes 

ganham o justo. 
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Contudo, é importante observar que um grande percentual das 

contratadas é de opinião que a Petrobras ganha mais,  assim como parte 

significativa dos gerentes desta acham que os lucros das contratadas são 

excessivos. Isto caracteriza um antagonismo importante para o estudo das 

relações contratuais. O teste sugere que as opin iões são dependentes da 

empresa, o que confirma essas d iferenças. 

Assim como o ganho deve ser equi l ibrado nas relações contratuais ,  a 

dependência entre as partes contratantes não pode pender excessivamente 

para um dos lados, sob pena de comprometer todo o processo. A visão dos 
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gerentes sobre o grau de dependência que se estabelece nos contratos revela 

uma diferença de opiniões importante. As contratadas afi rmam que elas são 

mais dependentes do que a Petrobras, enquanto os gerentes desta aval iam 

que há um equ i l íbrio no grau de dependência. 
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É importante, contudo, observar que os gerentes da Petrobras têm uma 

opinião bem dividida com relação a esta questão, chegando a um equ i l íbrio 

entre as posições opostas de dependência das empresas. Aqui também o teste 

confirma que há diferença de opiniões entre as empresas. 

8 IBJOTEC \ MARlll HENRIQUE SIMUN;)tí\ 
FUNDAÇAO GETÚLIO VARGAS 
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CAPITULO VII 

Comentários finais 

Os resultados apresentados no cap ítulo anterior permitem fazer 

algumas aval iações sobre o tipo de relação gerencial que se estabelece entre 

a Petrobras e suas contratadas. Pela anál ise das características dos gerentes 

percebe-se que os gerentes das contratadas são um pouco mais velhos e com 

uma experiência a n ível de gerência superior aos da Petrobras. 

Uma das prováveis expl icações para este fato é o processo de 

reestruturação organizacional que envolveu os antigos órgãos de Perfuração, 

Produção e Exploração e criou as Gerências de Exploração e Produção ( E&P) .  

Nesta ocasião muitas pessoas foram transferidas para outras áreas e as 

antigas gerências foram substitu ídas, o que provocou a renovação detectada 

na pesquisa. Nada menos do que 56% dos gerentes atuais estão na função há 

menos de dois anos, quando ocorreram as alterações . 

Curioso observar que este percentual é praticamente o mesmo dos que 

afirmaram não ter recebido treinamento anteriormente (55%) para o exercício 

da função, embora se julguem capazes. 

A falta de treinamento para gerentes, entretanto, é algo del icado e que 

pode comprometer seriamente a consecução dos serviços contratados, 

mormente quando se tem pessoas com formação acadêmica em áreas 

eminentemente técnicas como engenharia (83%) e geologia (9%) na sua 

maioria. Não se trata de questionar a capacidade dessas pessoas do ponto de 
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vista técn ico, mas s im quanto ao aspecto de capacidade para a gestão . O 

perigo, como alerta Motta ( 1 994:31 ) é que li . • •  presume-se que ind ivíduos 

possuidores de algumas qual idades, tanto inatas quanto adqui ridas na vida 

profissiona l ,  podem se tornar bons d irigentes. Reduz-se, ass im ,  a escolha de 

dirigentes a uma s imples questão de seleção e lotação de pessoal ,  ajudando a 

reforçar a perspectiva de inuti l idade da formação e capacitação de pessoal 

para a gerência . "  

O treinamento gerencial deve ser incrementado em todos os n íveis da 

empresa a fi m de possib i l itar mudanças no comportamento organ izacional que 

permitam fazer frente às alterações do meio ambiente . No caso da Petrobras 

essa ameaça é muito forte face as iminentes alterações na regulamentação do 

monopól io estatal do petróleo ,  que estão sendo aprovadas no congresso 

nacional .  

As empresas contratadas contam,  aparentemente com uma situação 
melhor, pois além da maioria afi rmar ter sido adequadamente tre inada para a 

gerência (69% ), apresenta um perfi l de formação acadêmica na área de 

admin istração de 1 7% dos pesquisados. 

Há que se considerar também, que o órgão pesqu isado apresenta 

características bas icamente operacionais, com alguns setores altamente 

especial izados. Isso faz com que haja necessidade de técn icos altamente 

especial izados, que muitas vezes são avessos ao aprendizado gerencia l ,  

contudo, ainda assim não se deve permit ir  a falta de treinamento apontada. 

A valorização dos gerentes também é outro ponto a ser destacado. 

Embora o exercício de todo cargo de gestão impl ique no ganho de um 
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adicional e, signifique um maior status dentro e fora da empresa, os gerentes 

da Petrobras afirmam que não ocorreram alterações significativas em suas 

vidas (64,2%) .  Como todo cargo desse tipo traz para seu executor uma 

responsabi l idade maior, parece que há um certo desequi l íbrio entre obrigações 

e recompensas. 

Considerando-se ainda aqueles que consideram sua situação atual pior, 

o total de gerentes nessa posição del icada atinge 84% dos pesquisados. Por 

outro lado, os gerentes das contratadas acham que suas vidas melhorou 

(59,6%) ou não se alterou (28 ,7%) ,  mostrando um grau de satisfação 

aparentemente superior aos dos gerentes da Petrobras. 

Em relação ao contrato uti l izado pela Petrobras em suas l icitações 

pode-se conceituá-lo como um típico contrato de adesão, onde o futuro 

contratado, ou aderente, só expressa sua vontade no aceite aos termos das 

condições gerais de contratação, que são oferecidas de forma unânime para 

todos os interessados, não havendo a menor possi b i l idade de serem alteradas. 

Dal lari ( 1 993: 83) afi rma ainda que esses contratos são também caracterizados 

por obedecerem a cláusulas uniformes, ou seja, aqueles onde geralmente se 

deixa um claro para ser posteriormente preench ido com os dados do vencedor. 

Esse modelo de contrato já é uti l izado há vários anos, sendo apenas 

ajustado às alterações legais ou normativas da empresa ao longo do tempo. 

Para cada serviço que se pretenda contratar faz-se apenas uma pequena 

adaptação nas cláusulas mais específicas como objeto, execução ou garantia, 

por exemplo, mantendo-se o resto inalterado. Caso hajam a lterações que 
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possam comprometer mais o modelo, estas devem ser submetidas à área 

jurídica para um parecer. 

Na opinião de todos os gerentes - Petrobras 50,6% e contratadas 39,8% 

- este modelo foi considerado complexo, embora admitam que seja adequado 

ao que se propõe. Na verdade , todas as opções que classificavam o modelo 

de complexo, variando apenas sua adequabi l idade os casos, foram as de 

maior freqüência. Fica claro, portanto, que o modelo adotado não é visto como 

um instrumento simples.  

A razão para essa situação foi atribu ída à legis lação pela Petrobras e à 

quantidade de cláusulas pelas contratadas. Este fato pode sign ificar uma 

tendência da Petrobras de expl icar a complexidade dos contratos como um 

fato compulsório por le i .  

Anal isando os contratos como instrumentos de controle gerencia l  para a 

real ização dos serviços, os gerentes da Petrobras (41 %) ju lgam que eles são 

voltados para o processo execut ivo, de forma a faci l itar sua consecução. Já 

para as contratadas a opinião preponderante (53% ) é a de que são 

instrumentos inflexíveis e muito exigentes para com elas. 

O conhecimento de um processo de contratação para fins de exercer a 

função de gerente não parece ser problema para os pesquisados. A grande 

maioria afirma que sabe o suficiente, entretanto, para 28% dos gerentes da 

própria Petrobras esse conhecimento não é suficiente. Considerando-se que a 

participação dos gerentes deve ser grande nesses processos, este índ ice é 

por demais elevado. 
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Quando perguntados sobre qual a principal fonte de problemas durante 

a l icitação a maioria dos gerentes apontou a legis lação - Petrobras 63% e 

contratadas 42%. Sem dúvida, este é um fator altamente restritivo ao processo 

de contratação de todas as empresas de economia mista, que como foi v isto 

anteriormente, são agora obrigadas a l icitar publ icamente suas contratações, 

embora constitucionalmente estejam suje itas ao reg ime juríd ico das empresas 

privadas . 

Para criar condições que pudessem melhorar, pelo menos no âmbito 

interno da Petrobras, as l icitações, as contratadas (78, 4%) apontam a 

rea l ização periódica de seminários onde fossem debatidos os problemas 

decorrentes dos contratos como a melhor alternativa. Já os gerentes da 

Petrobras não destacaram de forma sign ificativa nenhuma opção como a de 

maior impacto na melhoria dos processos . Na verdade, todas as alternativas 

propostas no questionário faci l itariam os processos, e a homogeneidade nas 

opções da Petrobras retrata isso, ou seja, para esses gerentes todas as 

alternativas são importantes para promover uma melhoria nas contratações. 

Uma dessas alternativas, no entanto, parece ser consenso no sent ido 

inverso, isto é, não melhoraria os processos: a terceirização das e laborações 

das l icitações. Tanto as contratadas como a Petrobras se mostraram 

totalmente contrários a essa possib i l idade, apresentando, cada um deles, um 

índice de rejeição absoltuta em torno dos 60%. Isto pode significar, a princípio, 

que a terceirização de atividades-meio, embora tão apregoada teoricamente, 

ainda não é bem aceita, na prática, de forma i rrestrita para certas áreas. 
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Outro aspecto importante foi observado no que diz respeito às poss íveis 

fontes de problemas durante a execução de um contrato. Embora todas as 

alternativas tenham sua cota de participação, para a Petrobras a menor 

influência é a da sua própria gerência, e a maior é a da mão-de-obra das 

contratadas. Para as contratadas, a sua gerência ,  sua mão-de-obra e as 

questões jurídicas são os fatores que menor influência têm; já a interpretação 

das cláusulas contratuais e as questões financeiras foram apontadas como as 

maiores fontes de prob lemas. 

A forma como as empresas vêem o tipo de relacionamento estabelecido 

entre elas foi considerado como sendo formal por ambas as partes. Para as 

contratadas essa relação é boa, mas para a Petrobras ela é apenas regular. 

As principais razões apontadas para isto foram o grau de parceria entre as 

empresas e as condições de comunicação entre elas. 

Como fator que menos importância teria para a relação, todos 

apontaram para o modelo de contrato uti l izado, ou seja, na opin ião dos 

gerentes, o documento contratual influencia muito pouco no relacionamento 

que se estabelece entre a Petrobras e suas contratadas. 

A autonomia de gestão é outro ponto abordado no questionário, que 

revelou uma dependência dos gerentes da Petrobras maior do que os das 

contratadas. Embora a maioria afi rme que resolve todos os problemas, não 

corriqueiros, que surgem durante a execução dos serviços d i retamente com a 

outra parte, 33% dos gerentes da Petrobras a inda recorrem eventualmente ao 

superior nesses casos. Essa situação é confi rmada no que diz respeito a 
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competência delegada aos gerentes: 25% dos gerentes da Petrobras acham 

que ela é insuficiente para o desempenho de suas funções. 

Talvez seja essa insegurança que justifique o fato de 76% dos gerentes 

da Petrobras afi rmarem que as contratadas devam ser tratadas sem 

predispos ição, porém com cautela, contra o fato de 72% dos gerentes 

contratados afi rmarem que a Petrobras deve ser tratada sem predisposição, 

pois eles são parceiros. 

Além de demonstrar maior autonomia, os gerentes das contratadas 

parecem também ter um domínio mais efetivo e seguro do tipo de relação que 

estabelecem. A atitude conservadora da Petrobras demonstra pouca l iberdade 

de assumir riscos, o que de certa forma pode ser justificado pela condição de 

empresa de economia mista que é. Presa ainda a uma forte burocracia, a 

estrutura organ izacional oprime as pessoas, l im itando sua criativ idade e a 

disposição necessária para ousar e inovar. 

A visão de ganho, no contexto do contrato, aparece como aqu i lo que se 

espera de uma relação moderna:  na opinião de todos os gerentes ambas as 

partes ganham o justo, isto é, é do t ipo "ganha-ganha" . Embora ainda exista 

um percentual elevado de opinião que as contratadas lucram excessivamente 

(21 %) ou que o ganho da Petrobras é superior ao das contratadas (21 ,4%), 

parece haver uma predominância do conceito de equi l íbrio nos ganhos. 

Esse ganho aparentemente equi l ibrado não se reflete na ava l iação do 

grau de dependência entre a Petrobras e as contratadas, numa relação 

contratual :  para 60% das contratadas, elas são mais dependentes e, para 42% 

dos gerentes da Petrobras a dependência seria igual .  Se, de fato, a relação 
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tipo ganha-ganha fosse a situação rea l ,  era de se esperar por uma 

dependência equ i l ibrada entre as partes contratantes. porém, neste caso, é 

bem provável que haja uma d istorção dessa dependência em função do 

tamanho e do tipo de organização que é a Petrobras. 

Ao impor aos l icitantes seus contratos de adesão, a Petrobras restringe 

os movi mentos das empresas quanto à escolha das melhores opções de 

trabalho. Além d isso , a interferência do governo federal nas decisões e nos 

procedimentos de contratação das estatais ,  afeta sobremanei ra a relação entre 

as empresas, de sorte que às contratadas só resta seguir  o que lhes é 

determinado, sem muita escolha. Fica , portanto, evidente que a relação não é 

equi l ibrada, como seria desejável ,  para que os contratos tivessem seus 

objetivos perfeitamente real izados. 

Todas as respostas obtidas nesta pesquisa foram submetidas ao teste 

estatíst ico qui-quadrado, a fim de aval iar se as duas amostras independentes 

foram extra ídas de duas populações d iferentes ou se são amostras de uma 

mesma popu lação. Das 37 aná l ises de proporções real izadas, entre questões 

e subitens, 78% ind icam que há uma dependência da resposta em função da 

empresa. Isto sugere, portanto, que as opin iões dos gerentes pesquisados -

Petrobras e contratadas - não são diferentes apenas em função da variação 

casual devida à amostragem, mas que de fato são diferentes pois pertencem a 

populações d istintas. 
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GLOSSÁRIO 

• Aditivo - Documento celebrado entre as partes contratantes, com o intu ito de 

proceder alterações no contrato. 

• Comissão de Licitação - Grupo de funcionários da l icitante, designado 

formalmente pela gerência superior do órgão, encarregado de receber, 

ana l isar e julgar as propostas apresentadas na l icitação. 

• Concorrência - Modal idade de l icitação entre quaisquer interessados, 

adotada para contratar serviços de grandes valores, superiores ao teto de 

tomada de preços. Seu edital é publ icado no Diário Oficial da Un ião 

(D. O . U . ) . 

• Contratada - Empresa que é contratada para prestar determinado serviço. 

• Contratante - Empresa que contrata outra para lhe prestar determinado 

serviço, no caso, é a Petrobras. 

• Convite - Modal idade de l icitação usada para contratações de pequenos 

valores, enviada d i retamente às empresas interessadas. Contém as 

informações básicas acerca das cond ições contratuais.  Não é preciso 

publ icar no D . O . U .  
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• Distrato - Negócio juríd ico pelo qual as partes, declarando em conjunto a 

vontade de dar cabo ao contrato, rompem o vínculo extinguindo a relação 

jurídica do contrato. 

• Edital - Relação de documentos fornecidos às empresas interessadas onde 

são estabelecidas as regras para a apresentação das propostas, assim 

como as condições contratuais para a prestação dos serviços. É obrigatória 

sua publ icação no O . O . U .  

• Fiscal - Pessoa responsável pelo acompanhamento e med ição dos serviços 

prestados. É subord inado ao Gerente de Contrato. 

• Gerente de Contrato - Pessoa responsável pelo contrato em nome da 

Petrobras e que mantém um contato permanente com a contratada. Resolve 

os problemas que ocorrem no decorrer dos trabalhos e aprova as medições 

dos serviços para fins de pagamento. Um contrato pode ter vários fiscais ,  

mas apenas um gerente, sendo que este pode ser gerente de vários 

contratos. 

• Intermediação de mão-de-obra - Procedimento i legal de contratar 

trabalhadores através de uma empresa intermediária, onde o pessoal é 

registrado. Estes , na verdade, trabalham na contratante e são por ela 

orientados, recebendo ordens d i reta de seus representantes. 
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• Licitação - Processo públ ico para proceder a obtenção de propostas para a 

real ização de determinado serviço conforme as condições previstas no 

Edita l .  

• Licitante - Empresa que contrata através de uma l icitação. 

• Limite de Competência - Tabela de valores da Petrobras, defin idos em 

função do n ível h ierárquico, que estabelece l im ites máximos para assunção 

de compromissos por seus representantes, de forma isolada. 

• Offshore - Determina a exploração de petró leo quando real izada no mar, 

com a uti l ização de navios sondas ou plataformas, que podem ser fixas ou 

flutuantes. 

• Partes - Numa relação jurídica tipo contrato, é um centro de interesse; não 

se confunde com pessoa, pois uma parte pode representar mais de uma 

pessoa. 

• Processo de Contratação - Conjunto de procedimentos obrigatórios para a 

contratação de quaisquer serviços. São estabelecidos por lei federal ( le i  

8.666 de 2 1 . 06 .93 e 8. 883 de 08. 06 .94) e adequados internamente à 

Petrobras através das orientações juríd icas emitidas pelo Serviço Juríd ico. 
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Tem in ício na sol icitação interna para contratação e termina ao 

encerramento da prestação dos serviços contratados . 

• Recurso - Protesto formal - escrito , que uma proponente apresenta à 

l icitante contra um ato desta ou contra dados da proposta de uma ou mais 

concorrentes.  

• Tomada de Preços - Modal idade de l icitação entre empresas previamente 

cadastradas, adotada para contratar serviços com valores situados até um 

l im ite determinado pelo governo federal .  Apresenta prazos de rea l ização 

menores do que a concorrência. Seu edital deve ser publ icado no D . O . U .  
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AN EXO I 

QU ESTI ONÁRI O  

Instruções gerais para responder o questionário: 

a) Se tiver dúvida, assinale a alternativa que mais se aproxime de sua opinião. 

Evite questões sem resposta ou incompleta. 

b) Não existe resposta certa. O importante é a sua opinião. 

c) Nenhuma análise será feita em nível individual. O estudo cobrirá as tendências 

do grupo pesquisado, sem identificações pessoais ou de órgãos/empresa. 

d) Todas as informações fornecidas serão mantidas rigorosamente em sigilo. 

e) Para efeito deste questionário, considere o " Processo de Contratação " como 

tendo inicio no momento em que é solicitada, pelo futuro usuário, a 

contratação de determinado serviço, passando pela licitação e indo até o fim 

da execução do contrato. 

f) Por favor, retome suas respostas à secretaria do E&Pbc /GELOG/GETRA T, 

em envelope fechado, destinado a "Pesquisa com os Gerentes ", até, no 

máximo, 10. 1 1 .96. 

g) Marque com um 'X ' onde você trabalha: 

Petrobras: Contratada: 

1 )  Qual é sua idade ? anos -----

2) Qual é sua formação profissional ? 

a) Nível Técnico 

b) Nível Médio 

c) Nível Superior 
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3 )  Se nível superior, em que área ') ___________ _ 

4) Há quanto tempo exerce esse cargo ') _______ anos 

5)  Já havia exercido outro(s) cargo(s) de gerência anteriormente ? 

a) Sim 

b) Não 

6) Caso afirmativo, durante quanto tempo ') ________ anos 

7) Você foi treinado a priori para exercer a função gerencial e se acha em condições ? 

a) Não fui treinado mas me acho em condições 

b) Não fui treinado e não me acho em condições 

c) Fui treinado mas não me acho em condições 

d) Fui treinado e me acho em condições 

8) De que maneira você avalia sua situação atual, em função do cargo que ocupa ? 

a) Socialmente pior e financeiramente melhor 

b) Socialmente melhor e financeiramente melhor 

c) Financeiramente pior e socialmente pior 

d) Financeiramente pior e socialmente melhor 

e) Sem alterações significativas 



9) Em relação ao modelo de Contrato adotado pela Petrobras, você acha: 

a) Simples mas adequado ao objeto da contratação 

b) Simples mas inadequado ao objeto da contratação 

c) Complexo mas adequado ao objeto da contratação 

d) Complexo mas inadequado ao objeto da contratação 

e) De complexidade adequada ao objeto da contratação 

1 0) A principal causa dessa situação é: 

a) Quantidade de cláusulas contratuais 

b) As normas internas da Petrobras 

c) A legislação 

1 1 ) Como instrumento de controle, você classificaria o modelo de contrato utilizado 

como : (assinale um valor na escala para cada opção; 1 se discorda totalmente e 5 se 

concorda totalmente) 

a) Voltado para o processo, 

facilitando a execução do serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

b) Contém mecanismos rigorosos o suficiente 

para garantir plenamente sua execução . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

c) Ênfase nos resultados que 

devem ser atingidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 

d) Inflexível e muito exigente para com 

as Contratadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 
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1 2) Como você avalia seu conhecimento sobre um processo de contratação na 

Petrobras? 

a) Tenho o conhecimento de que preciso 

b) Tenho conhecimento insuficiente para o que preciso 

c) Não tenho conhecimento algum 

1 3 )  Atualmente, durante o processo de contratação, você considera o nível de 

participação do futuro usuário (gerente Petrobras) dos serviços como: 

a) Abaixo do necessário 

b) Dentro do necessário 

c) Além do necessário 

1 4) Quais as principais fontes de problemas durante a licitação ? 

1 31 

(assinale um valor na escala para cada opção; 1 se discorda totalmente e 5 se concorda 

totalmente) 

a) As normas internas da Petrobras . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

b) A legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

c) As licitantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

d) A área de contratação da Petrobras . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

e) A área juridica da Petrobras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

1 5) Que fatores podem contribuir para melhorar os processos de contratação? 

(assinale um valor na escala para cada opção; 1 se discorda totalmente e 5 se concorda 

totalmente) 



fim 
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a) Para os serviços contínuos, aumentar os prazos de contratação em média para 

04 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

b) Descentralizar parte da área jurídica para dentro dos órgãos de contratação, a 

de agilizar a burocracia interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

c) Definir a competência para contratar em função apenas dos orçamentos 

dos órgãos contratantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

d) Incrementar o treinamento gerencial . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

e) Promover periodicamente seminários com as Contratadas para debates sobre 

os contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

f) T erceirizar a elaboração das licitações . .  . . . . . .  1 2 3 4 5 

1 6) Quais as principais fontes de problemas durante a execução de um contrato ? 

(assinale um valor na escala para cada opção; 1 se discorda totalmente e 5 se concorda 

totalmente) 

a) Interpretação das cláusulas contratuais . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 

b) Gerência da Contratada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

c) Gerência da Petrobras. . . .  . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  . . . .  . . . . . .  1 2 3 4 5 

d) Questões financeiras (reajuste, multas, 

recolhimentos, etc. )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

e) Questões operacionais (material, 

técnica, prazos, etc. )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

f) Questões jurídicas (alterações, 

legislação, rescisões, etc.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 
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g) Mão-de-obra da Contratada . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  1 4 5 

h) Mão-de-obra da Petrobras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 2 3 4 5 

1 7) De que forma você avalia sua relação com a(s) Contratada(s)/Petrobras, em função 

do total de contratos sob sua responsabilidade ') 

a) Boa e formal 

b) Boa e informal 

c) Regular e formal 

d) Regular e informal 

e) Ruim 

1 8) A que você atribui como fator de maior importância para a situação anterior ') 

a) Ao tipo de organização da Contratada 

b) Ao tipo de organização da Petrobras 

c) Às condições de comunicação entre nossas empresas 

d) À qualificação técnica dos profissionais envolvidos 

e) Ao modelo de contrato utilizado 

t) Ao grau de parceria alcançado 

1 9) A que você atribui como fator de menor importância para tal situação ? 

a) Ao tipo de organização da Contratada 

b) Ao tipo de organização da Petrobras 

c) Às condições de comunicação entre nossas empresas 

d) Ao nível de qualificação técnica dos profissionais envolvidos 



e) Ao modelo de contrato utilizado 

f) Ao grau de parceria alcançado 

20) Ocorrendo um problema não corriqueiro no decorrer da execução dos serviços, 

você procura: 

a) Resolver diretamente com a Contratada/Petrobras 

b) Resolver sempre com a intervenção do seu chefe 

c) Resolver eventualmente com a intervenção do seu chefe 

1 34 

2 1 ) Na sua opinião, a competência que sua empresa lhe atribui para o desempenho de 

suas funções é: 

a) Insuficiente 

b) Suficiente 

22) Na sua opinião, a outra parte no contrato deve ser tratada: 

a) Com rigor, pois quer sempre nos enganar 

b) Com cautela, pois pode nos enganar 

c) Sem predisposição, pois somos parceiros 

d) Sem predisposição, mas com cautela 

23) Em geral, você acha que: 

a) O ganho da Contratada é justo 

b) A Contratada freqüentemente tem prejuízo 

c) A Petrobras ganha mais que a Contratada 
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d) A Contratada lucra excessivamente 

e) Ambas as partes ganham o justo 

24) Em geral, em uma contratação, você acha que: 

a) A Contratante é mais dependente 

b) A Contratada é mais dependente 

c) A dependência é equilibrada 
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AN EXO 1 1  

GRÁFI COS DAS RESPOSTAS 

Dispersão das Idades 
Questão 01 

10 

Idade Petrobras 
Média : 38,7 anos 

Dispersão das idades 
Questão 01 

· 1  

28 30 32 34 36 38 40 42 44 46 48 50 52 54 56 58 60 62 64 66 
Idade Contratada 
Média: 41 ,7 anos 
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Formação Profissional 
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81 . 1 %  
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Formação profissional Petrobras 
Questão 03 

Engenharia 
83,5% 

Outros 
5, 1 %  

Formação profissional Contratada 
Questão 03 

Geologia 
1 ,3% 

Administração 
1 7, 1 % 

Engenharia 
67, 1 %  
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Dispersão do tempo na função 
Questão 04 

4 6 8 1 0  1 2  

Tempo Petrobras (ano) 
Média: 4,8 anos 

1 4  1 6  

Dispersão d o  tempo n a  função 
Questão 04 
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Tempo Contratada 
Média: 8,3 anos 
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Experiência anterior 
Questão 06 

o 2 4 6 8 1 0  1 2  1 4  1 6  1 8  20 22 24 26 28 � 32 34 36 

O 

Tempo Contratada (anos) 

Média: 5,8 anos 

Experiência anterior 
Questão 06 

··- 34,.,,·- ··- · ·-- -· _ _  .. _ - ·  - -'-.-'---' -' ---" _ .. -_ .. _ . .  _-_ . --- .. ---- - • •  -.. --... ----.. --- -

2 4 6 8 1 0  1 2  

Tempo Petrobras (anos) 
Média: 3,8 anos 
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1 4  1 6  1 8  
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Modelo de contrato 
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Discorda 
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Nível de concordância para o Item A: Voltado para o processo 
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Máximos de pontuação por por item e empresa 

1 = Total discordância 
2 = Baixa concordância 
3 = Média concordância 
4 = Alta concordância 
5 = Total concordância 

D 

BR : 3  
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Principais problemas de execução 

Questão 1 6  

39.0% 

26.8% 

23,2% 

1 8, 4% 
1 6 . 1 %  

1 2 , 6% 

32.2% 

7,3% 

Discorda Baixo Médo Mo Total 

concordância 

Nível de concordância para o item A: interpretação de cláusulas 

Principais problemas de execução 

Questão 1 6  

38,4% 

32,5% 

concordlncia 

N ível de concordância para o item B: gerência da contratada 

[l BR 
[l CTDA 

[l BR 
I [l CTDA 

1 55 
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1 9 . 3% 

4.9% 

Discorda 

Principais problemas de execução 

Questão 1 6  

43,2% 

30.9% 

20.5% 

1 3,6% 1 3 6% 

Baixo Méclo Alto 

1 1 ,4% 

Total 

concordânCia 

N ível de concordância para o item C :  gerência Petrobras 

Discordl 

Pri ncipais problemas de execução 

Questãao 1 6  

38,3% 
40.9% 

BIIixo Médo Alto T ctal concordi1:ncIa 

N ível de concordância para o item D: financeiro 

[l eR 
ClCTDA 

1 56 
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DiS<Orda 

Principais problemas de execução 

Questão 1 6  

37. 0% 

24.7% 23.9% 22,7% 22.2% 

1 3.6% 
1 1 4% 

Baixo Médo Alto 

N ível de concordância para o item E: operacional 

Pri ncipais problemas de execução 

Questão 1 6  

34,6% 

Baixo Médo 1>1.0 

Nível de concordância para o item F: jurídico 

Total concordancla 

Total 

D aR 
[J CTDA 

D aR 
[J CTDA 

1 57 



50% 

45% -
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Pri ncipais problemas de execução 

Questão 1 6  

4 1 3% 

31 .8% 3 1 . 3% 

Discorda 

Discorda 

8,8% 

1 7 , 0% 1 6, 3% 

27,3% 

1 5,9% 

8,0% 

BaiXO Medo Alto Total concordânCIa 

N ível de concordância para o item G: m.o. contratada 

Principais problemas de execução 

Questão 1 6  

38,0% 

Baixo Médo Alo Total concordlncla 

Nível de concordância para o item H :  m.o. Petrobras 

[J BR 
[J CTDA 

[J BR 
[J CTDA I 

1 58 
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o 
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Pri ncipais problemas de execução 

Questão 1 6  

43.2% 

39.5% r-- 40 9% 40 7% , 

40% -
r--

375�'o 

r--
35% - 1 ,8° 0 32 l '  

30% '. t--- r---

25% -

20% -

1 5% -
. ' c· 

1 0% -

5% -

, . . '. 
0% 

A 

Br = 4 BR = 3 

ctda = 5 ctda = 1 

1 = Total discordância 
2 = Baixa concordância 
3 = Média concordância 
4 = Alta concordância 
5 = Total concordância 

38,3'/'r--
37 0% r--

5,2°0 r--
r-- 34,6% 

t-- r-- 1 ,8 ° 0  
9.5 C1 o  r--

r--
3, 9' ,  

t--

c G 

BR = 3 BR = 4 BR = 4 BR = 3 BR = 5 

ctda = 3 ctda = 5 ctda = adia = 1 ctda = 1 

1/3 

Máximos de pontuação por item e empresa 

1 59 
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24. 1 %  

8 9% 

Boa e Informal RegJiar e formal RegJlar e Informal 

Fatores que afetam a relação 

Questão 1 8  

0 0% 0 0% 

Ruim 

45% -----------------------------------------------------

40.5% 

40% -
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[] BR 

D CTDA 

� 
� 

1 60 
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64,6% 

Fator menos importante 

Solução de problemas atípicos 

Questão 20 

8 1 , 6% 

32,9"/0 

6, 9"10 
2,5% 

Resolve direto Sempre com o Eventualmente 
com o chefe chefe 

Tipo de ação 

i D aR I 
� 

1 61 
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Questão 21 

75 0% 

5.7% 

I 

94 3% 

Insuficiente Suficiente 

Com rigor, pois 

QJer enganar 

Para desenvolver suas funções 

Formas de tratamento 

Questão 22 

7 1 ,8% 
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75.0% 

Çl"edSPOSlÇJ.O, 
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D BR 
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Petrobras é 
dependente 

Contratada é 
dependente 

4 1 . 0% 
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1 64 

AN EXO 1 1 1  

Anál ise das respostas pelo teste qui-quadrado 

Questão Depende da empresa Independe da em�resa Item comum 

7 1 
8 1 
9 1 C 
1 0  1 
l I a 1 3 
l l b 1 
l l c 1 3 
l l d 1 
1 2  1 A 
1 3  1 B 
1 4a 1 4 
1 4b 1 5 
1 4c 1 
1 4d 1 divergência 
1 4e 1 
1 5a 1 
1 5b 1 
1 5c 1 
1 5d 1 
1 5e 1 
1 5f 1 
1 6a 1 
1 6b 1 
1 6c 1 
1 6d 1 
1 6e 1 
1 6f 1 
1 6g 1 
1 6h 1 
1 7  1 
1 8  1 F 
1 9  1 E 
20 1 
2 1  1 
22 1 
23 1 
24 1 

Total 29 8 3 7  
78% 22% 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 07 

Frequência observada 

Não em Não sem 
condições condições 

44 7 
3 1  ° 
75 7 

0,4285 7 1 429 0,04 

Frequência esperada 

Não em Não sem 
condições condições 

34 3 
4 1  4 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
3,6245E-05 

Estatística 
23 ,2 1 973443 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 3 
a = 0,05 

Sim sem 
condições 

1 
° 
1 

0,0057 1 4286 

Sim sem 
condições 

° 

Sim com 
condições 

28 
64 
92 

0,525 7 1 4286 

Sim com 
condições 

42 
50 

1 65 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, 
logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são 
iguais. 

Total 

80 
95 
1 75 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 08 

Frequência observada 

Soc (-)/financ Soc (+ )/financ 
(+) (+) 

1 7 
2 56 
,., 63 -' 

0,0 1 7 1 42857 0,36 

Frequência esperada 

Soc (-)/financ 
(+) 

1 ,39  
1 ,6 1  

Soc (+ )/financ 
(+) 

29, 1 6  
33 ,84 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
1 ,7 1 5 1 1 E- I 0  

Estatística 
50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Financ( -)/soci 
(-) 
5 
4 
9 

0,05 1 4285 7 1  

Financ( -)/soci 
( -) 

4, 1 7  
4,83 

Financ (-)/soc 
(+) 

1 6  
5 

2 1  
0, 1 2  

Financ ( -)/soc 
(+) 

9,72 
1 1 ,28 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser 
rejeitada, logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, 
as opiniões não são iguais .  

1 66 

Sem 
alterações 

52 
27 
79 

0,45 1 428571  

Sem 
alterações 

36,57 
42,43 

Total 

8 1  
94 
1 75 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 09 

Frequência observada 

Simples e Simples e Complexo e Complexo e 
adequado inadequado adequado inadequado 

2 4 4 1  2 5  
9 4 35  30  
1 1  8 76 5 5  

0,065088757 0,047337278 0,449704 1 42 0,325443787 

Frequência esperada 

Simples e Simples e Complexo e Complexo e 
adequado inadequado adequado inadequado 

5 4 36 26 
6 4 40 29 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,27 1 827732 5, 1 54309 1 1 3  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 X2 = 9,49 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não 
pode ser rejeitada, logo, as proporções independem das 
empresas, ou seja, as opiníões são iguais .  

1 67 

Complexidade Total 
adequada 

9 8 1  
1 0  88 
1 9  1 69 

0, 1 1 2426036 

Complexidade 
adequada 

9 
1 0  



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 1 0  

Frequência observada 

Quantidade de cláusulas Normas internas Legislação Total 
20 7 49 76 
37  22  1 7  76 
57 29 66 1 52 

0,375 0, 1 90789474 

Frequência esperada 

Quantidade de cláusulas Normas internas 

29 1 5  
29 1 5  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
7,00 1 48E-07 

Estatística 
28,22875977 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 2 
a = 0,05 X2 = 5 ,99 

0,4342 1 0526 

Legislação 

33 
33  

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser 
rejeitada, logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, as 
opiniões não são iguais .  

1 68 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 1 1 a 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto 

6 1 8  33 1 9  
1 5  20 34 1 3  
2 1  38  67  32  

0, 12574850 0,2275449 1 0,40 1 1 9760 0, 1 9 1 6 1 676 

Frequência esperada 

Discorda Baixo Médio 

1 0  
1 1  

1 8  
20 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,294693038 4,928687 1 8 1  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

32 
3 5  

Alto 

1 5  
1 7  

1 69 

Total Total 
concordância 

4 
5 
9 

0,053 8922 1 6  

Total 
concordância 

4 
5 

80 
87 
1 67 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser rejeitada, logo, as 
proporções independem das empresas, ou seja, as opiniões são iguais. 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 1 1  b 

Frequência observada 

Discorda Baixo 

3 1 5  
6 7 
9 22 

0,053 5 7 1 429 0, 1 309523 8 1  

Frequência esperada 

Discorda 

4 
5 

Baixo 

1 0  
1 2  

Médio 

24 
23 
47 

0,27976 1 905 

Médio 

22 
25 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,000 1 06 1 87 23,3766 1 64 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

3 1  
1 9  
50 

0,2976 1 9048 

Alto 

24 
26 

1 70 

Total 
concordância 

7 
33  
40 

0,23 809523 8 

Total 
concordância 

1 9  
2 1  

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, 
as proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

80 
88 
1 68 



BR 
CTOA 

BR 
CTOA 

Questão 1 1  c 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

1 2  25 27 
1 2  1 5  29 
24 40 56 

0, 1 420 1 1 834 0,23668639 1  0,33 1 360947 

Frequência esperada 

Discorda Baixo Médio 

1 2  
12  

1 9  
2 1  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0, 1 1 48 1 6 1 68 7,430432 1 8  

G.L.= 4 
a = 0,05 

Qui-quadrado tabelado 

X2 = 9,49 

27 
29 

Alto 

1 2  
19  
3 1  

0, 1 8343 1 953 

Alto 

1 5  
1 6  

1 71 

Total 
concordância 

5 
1 3  
1 8  

0, 1 06508876 

Total 
concordância 

9 
9 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser rejeitada, logo as 
proporções independem das empresas, ou seja, as opiniões são iguais, 

9IBLlOTEC.!\ MARIO HENRIQUE SIMONSE.N 

FUNOAÇÁO GETÚLIO VARGAS 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 1 1 d 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

6 22 30  
5 8 1 1  
1 1  30 4 1  

0,06508875 7 0, 1 775 1 4793 0,242603 5 5  

Frequência esperada 

Discorda Baixo Médio 

5 
6 

14  
1 6  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
4,2 1 89E-09 

Estatística 
50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

20 
2 1  

Alto 

1 6  
1 7  
33  

0, 1 95266272 

Alto 

1 6  
1 7  

1 72 

Total 
concordância 

7 
47 
54 

0,3 1 9526627 

Total 
concordância 

26 
28 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 

BR 
CTDA 

Questão 1 2  

Frequência observada 

Suficiente Insuficiente Nenhum 
58 23 ° 
69 1 6  2 
1 27 39  2 

0,7559523 8 1  0,23 2 1 42857 0,0 1 1 904762 

Frequência esperada 

Suficiente Insuficiente Nenhum 

6 1  
66 

1 9  
20 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0, 1 3 533647 3,999980 1 9 1  

G.L.= 2 

a = 0,05 

Qui-quadrado tabelado 

X2 = 5,99 

Total 
8 1  
87 
1 68 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser rejeitada, 
logo, as proporções independem das empresas, ou seja, as opiniões são iguais 

1 73 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 3  

Frequência observada 

Abaixo do necessário Dentro do necessário Além do necessário 
1 7  59 5 
26 57  5 
43 1 1 6 1 0  

0,25443787 0,686390533  0,059 1 7 1 598 

Frequência esperada 

Abaixo do necessário Dentro do necessário Além do necessário 

2 1  
22 

56 
60 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0,442404537  

Estatística 
1 ,63 1 06028 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 2 

a = 0,05 

5 
5 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser rejeitada, 
logo, as proporções independem das empresas, ou seja, as opiniões são iguais. 

1 74 

Total 
8 1  
8 8  
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTOA 

Questão 1 4a 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

7 1 6  1 8  
1 7  9 1 5  
24 25 " "  

J J  

0, 1 42857 1 43 0, 1 48809524 0, 1 964285 7 1  

Frequência esperada 

Discorda 

1 1 , 57  
1 2,43 

Baixo 

1 2,05 
1 2,95 

Médio 

1 5 ,9 1  
1 7,09 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,028785552 1 0,8099 1 904 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 

a = 0,05 

Alto 

3 1  
26 
57 

0,3 3 92857 1 4  

Alto 

27,48 
29,52 

1 75 

Total 
concordância 

9 
20 
29 

0, 1 726 1 9048 

Total 
concordância 

1 3 ,98 
1 5,02 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

Total 

8 1  
87 
1 68 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 4b 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

2 ° 8 
1 2  5 20 
14  5 28 

0,083 832335  0,029940 1 2  0, 1 6766467 1  

Frequência esperada 

Discorda 

6,79 
7,2 1 

Baixo 

2,43 
2,5 7 

Médio 

1 3 ,58 
14,42 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,0002856 2 1 ,2270548 

5 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

20 
1 3  
3 3  

0, 1 976047 
9 

Alto 

1 6,0 1 
1 6,99 

Total 
concordância 

5 1  
36  
87  

0,520958084 

Total 
concordância 

42,20 
44,80 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

1 76 

Total 

8 1  
86 
1 67 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 4c 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto 

4 1 4  24 27 
1 7  8 27 20 
2 1  22 5 1  47 

0, 1 26506024 0, 1 32530 1 2  0,3072289 1 6  0,283 1 3253 

Frequência esperada 

Discorda 

1 0,25 
1 0,75 

Baixo 

1 0,73 
1 1 ,27 

Médio 

24,89 
26, 1 1 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0,02826765 

Estatística 
1 0,85292065 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 v =  9,49 

Alto 

22,93 
24,07 

Total 
concordância 

1 2  
1 3  
2 5  

0, 1 506024 1 

Total 
concordância 

1 2,20 
1 2,80 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

1 77 

Total 

8 1  
85  
1 66 



1 78 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CIDA 

Questão 1 4d 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto Total 
concordância 

1 8  28 20 8 7 

20 1 7  26 1 6  6 

38  45  46 24 1 3  
0,2289 1 5663 0,27 1 08433 7  0,277 1 08434 0, 1 445783 1 3  0,0783 1 3 253  

Frequência esperada 

Discorda 

1 8,54 
1 9,46 

Baixo 

2 1 ,96 
23 ,04 

Médio 

22,45 
23 ,55  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0, 1 82784833 

Estatística 
6,2275 824 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 

a = 0,05 

Alto 

1 1 , 7 1  
1 2,29 

Total 
concordância 

6,34 
6,66 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser rejeitada, logo, 
as proporções independem das empresas, ou seja, as opiniões são iguais .  

Total 

8 1  
85 
1 66 



1 79 

Questão 1 4e 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto Total Total 
concordância 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

9 25 22 
23 1 4  25 
32 39  47  

0, 1 9277 1 084 0,23493 9759 0,283 1 3253 

Frequência esperada 

Discorda Baixo Médio 

1 5 ,6 1 1 9,03 22,93 
1 6,39 1 9,97 24,07 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,0 1 423 7066 1 2,4603 1 1 3 8  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

1 5  1 0  
8 1 5  

23 25 
0, 1 385542 1 7  0, 1 506024 1 

Alto Total 
concordância 

1 1 ,22 1 2,20 
1 1 ,78 1 2,80 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais 

8 1  
85 
1 66 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5a 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

3 1 5  20 
1 0  5 9 
1 3  20 29 

0,0773 80952 0, 1 1 90476 1 9  0, 1 726 1 9048 

Frequência esperada 

Discorda 

6, 1 9  
6,8 1  

Baixo 

9,52 
1 0,48 

Médio 

1 3 ,8 1 
1 5, 1 9  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
2,5047E-06 3 1 ,2060 1 1 77 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

23 
1 2  
3 5  

0,208333333 

Alto 

1 6,67 
1 8,33 

1 80 

Total 
concordância 

1 9  
52 
7 1  

0,4226 1 9048 

Total 
concordância 

33 ,8 1  
3 7, 1 9  

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

80 
88 
1 68 



BR 
CTOA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5b 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

1 6  1 7  9 
7 7 1 9  

23 24 28 
0, 1 36094675 0, 1 420 1 1 834 0, 1 65680473 

Frequência esperada 

Discorda Baixo Médio 

1 1 ,02 1 1 ,50 1 3 ,42 
1 1 ,98 1 2,50 1 4,58  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
2,23 929E-06 3 1 ,749 1 59 1  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

1 81 

Alto Total 
concordância 

23 1 6  
9 46 

32  62 
0, 1 89349 1 1 2  0,366863905 

Alto Total 
concordância 

1 5,34 29,72 
1 6,66 32,28 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5c 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

6 1 0  23 
6 7 27 
1 2  1 7  50 

0,07 1 856287 0, 1 ° 1 796407 0,29940 1 1 98 

Frequência esperada 

Discorda 

5,75 
6,25 

Baixo 

8, 1 4  
8,86 

Médio 

23,95 
26,05 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,0 1 5397727 1 2,27825782 

Qui-quadrado tabelado 

G.L .= 4 
a = 0,05 

Alto 

26 
1 3  
3 9  

0,233532934 

Alto 

1 8,68 
20,32 

1 82 

Total 
concordância 

1 5  
34 
49 

0,2934 1 3 1 74 

Total 
concordância 

23 ,47 
25,53 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

80 
87 
1 67 



1 83 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5d 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

2 8 23 
1 0  8 22 
1 2  1 6  45 

0,07 1 0059 1 7  0,094674556 0,266272 1 89 

Frequência esperada 

Discorda 

5,75 
6,25 

Baixo 

7,67 
8,33 

Médio 

2 1 ,57  
23,43 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,003 7995 1 9  1 5,48 1 72549 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

24 
9 

33  
0, 1 95266272 

Alto 

1 5 ,82 
1 7, 1 8  

Total 
concordância 

24 
39  
63 

0,3 7278 1 065 

Total 
concordância 

3 0,20 
32,80 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



1 84 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5e 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

5 1 7  1 9  
2 7 

6 1 9  26 
0,03 5502959 0, 1 1 2426036 0, 1 53 846 1 54 

Frequência esperada 

Discorda 

2,88 
3 , 1 2  

Baixo 

9, 1 1  
9,89 

Médio 

1 2,46 
1 3 ,54 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
1 ,04568E- 1 2  

Estatística 
50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

25 
9 

34 
0,20 1 1 83432 

Alto 

1 6)0 
1 7,70 

Total 
concordância 

1 5  
69 
84 

0,49704 1 42 

Total 
concordância 

40,26 
43,74 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

Total 

8 1  
88 
1 69 



1 85 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 5f 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto Total 
concordância 

54 1 9  5 2 1 
53 8 1 5  4 8 
1 07 27 20 6 9 

0,633 1 36095 0, 1 597633 1 4  0, 1 1 8343 1 95 0,03 5 502959 0,05325443 8 

Frequência esperada 

Discorda 

5 1 ,28 
55,72 

Baixo 

1 2,94 
1 4,06 

Médio 

9,59 
1 0,4 1 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,004048598 1 5,33 8 1 5885 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

2,88 
3 , 1 2  

Total 
concordância 

4,3 1 
4,69 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6a 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

3 22 1 9  
14  1 1  1 8  
1 7  33  3 7  

0, 1 0059 1 7 1 6  0, 1 95266272 0,2 1 89349 1 1  

Discorda 

8,25 
8,75 

Frequência esperada 

Baixo 

1 6,0 1 
16,99 

Médio 

1 7,95 
1 9,05 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
4,3357E-06 30, 1 7629497 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

32 
1 6  
48 

0,284023669 

Alto 

23,29 
24,7 1 

1 86 

Total 
concordância 

6 
28 
34 

0,20 1 1 83432 

Total 
concordância 

1 6,50 
1 7,50 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

82 
87 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6b 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

2 1 7  26 
33 1 5  20 
3 5  32 46 

0,2 1 0843373 0, 1 9277 1 084 0,277 1 08434 

Frequência esperada 

Discorda 

1 6,87 
1 8, 1 3  

Baixo 

1 5,42 
1 6,58 

Médio 

22, 1 7  
23,83 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
8,0 1 1 47E-07 33 ,37860 1 07 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

2 1  
1 2  
33 

0, 1 98795 1 8 1  

Alto 

1 5 ,90 
1 7, 1 0  

1 87 

Total 
concordância 

1 4  
6 

20 
0, 1 2048 1 928 

Total 
concordância 

9,64 
1 0,36 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

Total 

80 
86 
1 66 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6c 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

4 25 35 
1 7  1 2  3 1  
2 1  3 7  66 

0, 1 242603 5 5  0,2 1 89349 1 1 0)90532544 

Discorda 

1 0,07 
1 0,93 

Frequência esperada 

Baixo 

1 7,73 
1 9,27 

Médio 

3 1 ,63 
34) 7 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0,004 1 4785 

Estatística 
1 5,28364742 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 X2 = 9,49 

Alto 

1 1  
1 8  
29 

0, 1 7 1 597633 

Alto 

1 3 ,90 
1 5, 1 0  

1 88 

Total 
concordância 

6 
1 0  
1 6  

0,094674556 

Total 
concordância 

7,67 
8)3 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6d 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

7 1 0  1 8  
1 2  6 1 9  
1 9  1 6  3 7  

0, 1 1 2426036 0,094674556 0,2 1 89349 1 1  

Discorda 

9, 1 1  
9,89 

Frequência esperada 

Baixo 

7,67 
8,33 

Médio 

1 7,73 
1 9,27 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,002650054 1 6,29292965 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

3 1  
1 5  
46 

0,272 1 89349 

Alto 

22,05 
23,95 

1 89 

Total 
concordância 

1 5  
36  
5 1  

0,3 0 1 775 1 48 

Total 
concordância 

24,44 
26,56 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6e 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

2 1 1  20 
2 1  1 0  2 1  
23 2 1  4 1  

0, 1 36094675 0, 1242603 55  0,242603 5 5  

Frequência esperada 

Discorda 

1 1 ,02 
1 1 ,98 

Baixo 

1 0,07 
1 0,93 

Médio 

1 9,65 
2 1 ,35  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,00 1 460297 1 7,625 1 6 1 1 3  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

30  
20  
50 

0,295857988 

Alto 

23 ,96 
26,04 

1 90 

Total 
concordância 

1 8  
1 6  
34 

0,20 1 1 83432 

Total 
concordância 

1 6,30 
1 7,70 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



1 91 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6f 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio Alto Total 
concordância 

5 19  28  20 9 
26 20 20 5 1 7  
3 1  39  48 25 26 

0, 1 8343 1 953 0,23076923 1 0,284023669 0, 1 47928994 0, 1 53846 1 54 

Frequência esperada 

Discorda 

1 4,86 
1 6, 1 4  

Baixo 

1 8,69 
20,3 1 

Médio 

23,0 1 
24,99 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
2, 1 794 1 E-05 26,77753 80 1 

G.L .= 4 
a = 0,05 

Qui-quadrado tabelado 

X2 = 9,49 

Alto 

1 1 ,98 
1 3 ,02 

Total 
concordância 

1 2,46 
1 3 ,54 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

8 1  
88 
1 69 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6e 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

2 7 1 3  
28 1 5  24 
30  22  37  

0, 1 7857 1429 0, 1 309523 8 1  0,22023 8095 

Frequência esperada 

Discorda 

1 4,29 
1 5, 7 1  

Baixo 

10,48 
1 1 ,52 

Médio 

1 7,62 
1 9,38  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
7,62546E- 1 0  

Estatística 
50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

25 
1 4  
3 9  

0,23 2 1 42857 

Alto 

1 8,57  
20,43 

1 92 

Total 
concordância 

33  
7 

40 
0,23 8095238 

Total 
concordância 

1 9,05 
20,95 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais .  

Total 

80 
88 
1 68 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 6h 

Frequência observada 

Discorda Baixo Médio 

1 3  3 0  27 
24 1 6  23 
37  46 50 

0,22289 1 566 0,277 1 08434 0,30 1 2048 1 9  

Discorda 

1 7,6 1 
19,39 

Frequência esperada 

Baixo 

2 1 ,89 
24, 1 1 

Médio 

23,80 
26,20 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,006005944 1 4,443 52792 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 

Alto 

7 
1 7  
24 

0, 1 445783 1 3  

Alto 

1 1 ,42 
1 2, 58  

1 93 

Total 
concordância 

2 
7 
9 

0,0542 1 6867 

Total 
concordância 

4,28 
4,72 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

Total 

79 
87 
1 66 



1 94 

Questão 1 7  

Frequência observada 

Boa e formal Boa e Regular e Regular e Ruim 
informal formal informal 

BR 27 1 6  29 7 ° 
CTDA 46 2 1  1 7  3 ° 
Total 73 3 7  46 1 0  ° 

0,439759036 0,22289 1 566 0,277 1 08434 0,060240964 ° 

Frequência esperada 

Boa e formal Boa e Regular e Regular e Ruim 
informal formal informal 

BR 34,74 1 7,6 1 2 1 ,89 4,76 0,00 
CTDA 3 8,26 1 9,39 24, 1 1 5,24 0,00 

Qui-quadrado calculado 

*(a opção ruim foi desprezada em função de não ter tido 
frequência) 

Probabilidade* Estatística * 
0,0 1 8660097 9,988954642 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 3 
a = 0,05 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, 
logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são 
iguais 

Total 

79 
87 
1 66 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 1 8  

Frequência observada 

Org. Org. 
Contratada Petrobras 

7 9 
1 1 4  
8 23 

0,05 1 6 1 2903 0, 1 48387097 

Frequência esperada 

Org. Org. 
Contratada Petrobras 

3,92 1 1 ,28 
4,08 1 1 ,72 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0, 1 26300786 8,596082466 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 5 
a = 0,05 

Comunicação 

1 7  
1 3  
3 0  

0, 1 93548387 

Comunicação 

1 4, 7 1  
1 5,29 

Capo  técnica 

1 1  
1 0  
2 1  

0, 1 3 5483 87 1  

Capo  técnica 

1 0,30 
1 0,70 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser 
rejeitada, logo, as proporções independem das empresas, ou seja, as 
opiniões são iguais. 

1 95 

Contrato Parceria Total 

1 1  2 1  76 
9 32 79 

20 53 1 55 
0, 1 2903 2 0,34 1 93 5  

Contrato Parceria 

9,8 1 25,99 
1 0, 1 9  27,0 1 



1 96 

Questão 1 9  

Frequência observada 

Org. Org. Comunicação Capo técnica Contrato Parceria 
Contratada Petrobras 

BR 13 1 2  6 8 22 9 
CTDA 1 5  1 1  7 9 36 7 
Total 28 23 1 3  1 7  58 1 6  

0, 1 80645 1 6 1  0, 1 483 87097 0,083870968 0, 1 096774 1 9  0,3 74 1 93 0, 1 03225 

Frequência esperada 

Org. Org. Comunicação Capo técnica Contrato Parceria 

BR 
CTDA 

Contratada 

1 2,65 
1 5 ,3 5 

Petrobras 

1 0,39 
1 2,61  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
0,772965 1 54 2,52341 0542 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 5 
a = 0,05 

5,87 
7, 1 3  

7,68 
9,32 

Como este valor é superior ao calculado, a hipótese Ho não pode ser 
rejeitada, logo, as proporções independem das empresas, ou seja, as 
opiniões são iguais .  

26, 1 9  
3 1 ,8 1 

7,23 
8,77 

Total 

70 
85 
1 55  



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 20 

Frequência observada 

Resolve direto Sempre com o chefe Eventualmente com o Total 
chefe 

5 1  2 26 79 
7 1  6 1 0  87 
1 22 8 36  1 66 

0,73493 9759 0,048 1 9277 1 0,2 1 686747 

Frequência esperada 

Resolve direto Sempre com o chefe Eventualmente com o chefe 

5 8,06 
63,94 

3 ,8 1 
4, 1 9  

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0,002439 1 6  

Estatística 
1 2,0324 1 0 7 1  

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 2 
a = 0,05 

1 7, 1 3  
1 8,87 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, 
logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são 
iguais. 

1 97 



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 2 1  

Frequência observada 

Insuficiente 
20 
5 

25 
0, 1 49700599 

Suficiente 
60 
82 
1 42 

0,85029940 1 

Frequência esperada 

Insuficiente 

1 1 ,98 
1 3 ,02 

Suficiente 

68,02 
73 ,98 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
0,000494482 

Estatística 
1 2, 1 3 59 1 497 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 1 
a = 0,05 

Total 
80 
87 
1 67 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

1 98 



Questão 22 

BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Frequência observada 

Com rigor, pois Com cautela, pois 
quer enganar pode enganar 

2 8 
° 
2 9 

0,0 1 242236 0,05590062 1 

Frequência 
esperada 

Com rigor, pois Com cautela, pois 
quer enganar pode enganar 

0,94 4,25 
1 ,06 4,75 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
5,3063 5E- 1 3  

Estatística 
50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 3 

a = 0,05 

Como este valor é inferior ao calculado, a 
hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as 
opiniões não são iguais 

Somos 
parceiros 

9 
6 1  
70 

0,434782609 

Somos 
parceiros 

33 ,04 
36,96 

1 99 

Sem predisposição, Total 
mas com cautela 

5 7  76 
23 85 
80 1 6 1  

0,4968944 1 

Sem predisposição, 
mas com cautela 

3 7,76 
42,24 



Questão 23 

Frequência observada 

Justo Prejuízo Petrobras Lucro 
ganha mais excessIvo 

BR 1 8  2 5 1 6  
CTDA 2 1 6  1 8  ° 
Total 20 1 8  23 1 6  

0, 1 25 0, 1 1 25 0, 1 4375  0, 1 

Frequência esperada 

Justo Prejuízo Petrobras Lucro 
ganha mais excessivo 

BR 9,50 8,55 1 0,93 7,60 
CTDA 1 0,50 9,45 1 2,08 8,40 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade Estatística 
6,443 52E- 1 0  50000 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 4 
a = 0,05 X2 = 9,49 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser 
rejeitada, logo, as proporções dependem das empresas, ou seja, as 
opiniões não são iguais. 

200 

Ambos Total 
ganham 

35  76 
48 84 
83 1 60 

0,5 1 875 

Ambos 
ganham 

39,43 
43,58  



BR 
CTDA 
Total 

BR 
CTDA 

Questão 24 

Frequência observada 

Petrobras é dependente Contratada é dependente Dependência igual 
23 23 3 2  
5 52 29 

28 75 6 1  
0, 1 7073 1 707 0,4573 1 7073 0,3 7 1 95 1 22 

Frequência esperada 

Petrobras é dependente Contratada é dependente Dependência igual 

1 3 ,32 
1 4,68 

3 5,67 
39,33 

Qui-quadrado calculado 

Probabilidade 
1 ,23 988E-05 

Estatística 
22,5697 1 784 

Qui-quadrado tabelado 

G.L.= 2 
a = 0,05 

29,0 1 
3 1 ,99 

Como este valor é inferior ao calculado, a hipótese Ho deve ser rejeitada, logo, as 
proporções dependem das empresas, ou seja, as opiniões não são iguais. 

201 

Total 
78 
86 
1 64 


